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Ata 

TERCEIRA SECRETARIA 
DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA 

1' SESSÃO LEGISLATIVA DA 2' LEGISLATURA 

ATA DA 142* 
(CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA) 

SESSÃO ORDINÁRIA, 

EM 28 DE NOVEMBRO DE 1995 

I - SUMÁRIO 

1 - ABERTURA 

- PEQUENO EXPEDIENTE 

2.1 - LEITURA DA ATA DA SESSÃO ANTERIOR 

2.2 - COMUNICADOS DA MESA 

- Mensagem n° 203, do 1998. do Sr. 
Federal.' 
- Mensagem n° 204, de 1998, 
Federal.' 
- Mensagem n° 207, de 1995, 
Federal.' 
- Mensagem n° 208, de 1996, 
Federal.** 
- Projeto de Lei n° 939, de 1996 
Lacerda.' 
- Projeto de Lei n°940, de 1996 
Lacerda.' 

- Projeto de Lei n° 941, de 1998 , de autoria do Deputado César 
Lacerda.' 
- Projeto de Lei n° 942, de 1998 , de autoria do Deputado César 
Lacerda.' 
- Projeto d• Lei n° 943, de 1995 de autoria do Deputado César 
Lacerda.' 
- Projeto de Lei n° 944, de 1995. de autoria do Deputado Renato 
Rainha.' 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 038, de 1998, de autoria do 
Deputado Renato Rainha.' 
- Projeto d• Resolução n° 029, d• 1998, de autoria do Deputado 
Renato Rainha.' 
- Projeto de Resolução n° 030, d• 1998, de autoria do Deputado 
Renato Rainha.' 
- Moção n° 1.084, d• 1996, de autoria da Deputada Maninha.' 
- Requerimento re 513, de 1998, de autoria de vários 
Deputados.' 
- Requerimento e 514, da 1998, de autoria das Deputadas Lúcia 
Carvalho e Maninha. 
- Requerimento e 518, da 1998, de autoria da Deputada 
Maninha.' 
- Requerimento no 818, de 1998, de autoria da Deputada 
Maninha.' 
- Requerimento e 517, da 1998, de autoria da Deputada 
Maninha.' 

Ftaquerimento n° 818, de 1995, de autoria da Deputada 
Maninha.' 
- Requerimento e 819, de 1998, de autoria do Deputado João de 
Deus.' 
- Indicação n° 578, de 1995, de autoria do Deputado Zé 
%malho.' 
- indicação n° 577, de 1995, de autoria do Deputado Zé 
Ramalho." 
- indicação n° 578, de 1995, de autoria do Deputado Zé 
Ramalho.* 

(Lidos após os Comunicados d• Parlamentares) 
"(Lides após a Ordem do Dia) 

2.3 - COMUNICADOS DE LIDERES 

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB. 
DEPUTADO ANTÓNIO JOSÉ - CAFU, em nome da Bancada do 
PT. 
DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL. 
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nome da Bancada do PMDB. 
DEPUTADA LÚCIA CARVALHO, como Líder do Governo. 
DEPUTADO JOSÉ EDMAR, em nome da Bancada do PSDB. 
DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO, em nome do Bloco 
Parlamentar Socialista. 

2.4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES 

DEPUTADO MIQUÉIAS PAZ (PC do B) 
DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO (PPS) 
DEPUTADA MANINHA (PT') 
DEPUTADO MANOELZINHO (PMDB) 
DEPUTADO ANTÓNIO JOSÉ - CAFU (PT) 
DEPUTADO ODILON AIRES (PMDB) 

Governador do Distrito 

do Sr. Governador do Distrito 

do Sr. Governador do Distrito 

do Sr. Governador do Distrito 

, de autoria do Deputado César 

, de autoria do Deputado César 



Senhor Presidente, 

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelin 

cia que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso 

VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme dispõe o ar 
tigo 178, § 22, do Regimento Interno dessa Excelsa Casa, sancionei 
o Projeto de Lei n2  402, de 1995, que "Dispõe sobre a instituição 

de linhas do serviço convencional de transporte público com ta-ri 
(as reduzidas aos domingos e feriados, com complementação dos nus 

tos pelo Poder Executivo e da outras providências". e que se coo 
verteu na Lei n2  959 , de 24 de novembro de 1995, publicada 
no DODF n2  227 	de 27 de novisrbro de 1995. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência 

protestos de elevada estima e distinguida consideração. 
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3 - ORDEM DO DIA 

(1°) ITEM 1: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do 
Projeto de Lei n° 120, de 1995, de autoria do Executivo local. 

(2°) ITEM 2: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do 
Projeto de Lei n° 161, de 1995, de autoria do Deputado Miquéias 
Paz. 

(3°) ITEM 3: Discussão, em 2° turno, 2° dia, do Projeto de Lei 
n° 030, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão. 

2- PEQUENO EXPEDIENTE 

2.1 - LEITURA DA ATA DA SESSÃO ANTERIOR. 

- O Primeiro Secretário, Deputado Manoeizinho, procede à 
leitura da Ata da 141' Sessão Ordinária, que é aprovada sem 
observação. 

2.2 - COMUNICADOS DA MESA 

(40) ITEM 4: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei 
n° 171, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro. 

(5°) ITEM 5: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei 
n° 781, de 1993, de autoria do Deputado José Edmar. 

(6°) ITEM 6: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei 
n° 163, de 1995, de autoria do Deputado João de Deus. 

(7°) ITEM 8: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do 
Projeto de Lei n° 145, de 1995, de autoria do Deputado Odilon 
Aires. 

(80) ITEM 9: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do 
Projeto de Lei n° 295, de 1995, de autoria do Deputado Renato 
Rainha. 

4- COMUNICADOS DA VICE-PRESIDÊNCIA 

5-ENCERRAMENTO 

MENSAGEM 

N2 	203 /95-GAG 
	

Brasília, 27 	de novembro de 1995. 

II - DETALHAMENTO 

PRESIDÊNCIA: Deputados José Edmar e Daniel Marques. 

' SECRETARIA: Deputados Manoelzinho e César Lacerda. 

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

PREÂMBULO: Às 9 horas e 32 minutos, compareceram os 
seguintes Deputados: 
Deputado Antônio José - CAFU (PT), Deputado Benicio Tavares 
(PMDB), Deputado César Lacerda (PTB), Deputado Cláudio 
Monteiro (PPS), Deputado Daniel Marques (PMDB), Deputado 
Edimar Pireneus (PMDB), Deputado Filippelli (PMDB), Deputado 
Geraldo Magela (PT), Deputado João de Deus (PDT), Deputado 
Jorge Cauhy (PMDB), Deputado José Edmar (PSDB), Deputada 
Lúcia Carvalho .(PT), Deputado Luiz Estevão (PMDB), Deputada 
Maninha (PT), Deputado Manoelzinho (PMDB), Deputado Marco 
Lima (PT), Deputado Miquéias Paz (PC do B), Deputado Odilon 
Aires (PMDB), Deputado Peniel Pacheco (sem partido), Deputado 
Renato Rainha (PL), Deputado Rodrigo Rollemberg (PSB) e 
Deputado Zé Ramalho (PDT). 

1 -ABERTURA 

O Deputado Daniel Marques, no exercício da Presidência: 

- Há número regimental. Está aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 

CRISTOVAM SUARQUE 

Governador do Distrito Federal 

A Sua Excelendo o Senhor 

Deputado GERALDO MACELA 

Presidente da Camara Legislativa 

do Distrito Federal 

NESTA 

Dispõe sobre a instituição de linhas 
do serviço convencional de 
Transporte Público com tarifas 
reduzidas aos domingos e feriados, 
com complementação dos custos 
pelo Poder Executivo e dá outras 
providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. I° Fica o Poder Executivo, autorizado a instituir linhas do serviço 
convencional do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal - 
S"fPC/DF, que operarão com descontos tarifários em domingos e feriados. 

Art. 20 Essas linhas farão jus a subsídios diretos aos usuários. 

Parágrafo Único. 	Os subsídios de que trata este artigo complementarão 
os valores pagos diretamente pelos usuários. 
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Art. 3° O calendário para a operação de linhas com tarifas reduzidas é o a 
seguir explicitado: 

I - o primeiro domingo dos meses de fevereiro, março, julho e agosto para 
a cerimônia de troca da bandeira; 

II - 21 de abril - Tiradentes e aniversário de Brasília; 
III - I° de maio- comemoração ao Dia do Trabalhador; 
IV - o segundo domingo de maio - comemoração ao Dia das Mães; 
V - feriado de Corpus Christi; 
VI - 7 de setembro - comemoração ao Dia da Pátria; 
VII - 12 de outubro - Dia de Nossa Senhora Aparecida e Dia das Crianças; 
VIII - 15 de novembro - comemoração ao Dia da Proclamação da 

República; 
IX - 25 de dezembro - comemoração ao Dia do Natal. 

§ I° O valor da tarifa reduzida a ser praticada por _asião da operação 
com desconto será, no máximo, o valor da menor tarifa vigente no STPC/DF, 
sendo seu valor em reais fixado por decreto. 

Art. 40  O valor do subsidio total aos usuários correspondera a diferença 
da remuneração das operadoras, relativamente a operação da linha na data fixada 

a receita auferida em" roleta pela prática da tarifa autorizada para mesma 
ocasião. 

Parágrafo único. 	O valor de que trata este artigo, adicionado á receita 
tarifária auferida pelo conjunto de linhas operada por empresa no dia de vigência 
do subsidio, não poderá ultrapassar o valor do correspondente custo total efetivo, 
definido no artigo 40, inciso V da Lei n°242, de 28 de fevereiro de 1992. 

Art. 5° Será respeitado sempre um intervalo minimo de 15 (quinze) dias 
entre a prestação dos serviços e os pagamentos correspondentes, destinado á 
apropriação das receitas e custos, a ser executada pelo DMTU/DF. 

Art. 60 	Os recursos para esse subsidio ao usuário terão como fonte o 
Tesouro do Distrito Federal e serão alocados ao Fundo de Transporte Público 
Coletivo do Distrito Federal. 

Art. 70  O Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias após a publicação 
desta Lei, regulamentará seus dispositivos. 

Art. 8° 	Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. 

VIII - 15 dle novembro - comemoração ao Dia da Proclamação da AelpálliCa: 

IX - 25 de dezembro - comemoração ao Dia do Natal. 

§ le O valor da tarifa reduzida • ser praticada por ocasião da operação 
com desconto será. no máximo. o valor da menor tarifa vimmto no ~Mr. 
lendo seu valor em reais fixado por decreto. 

Art. 42 O valor do subsidio total aos usuário. corresponderá à diferem 
ça da remuneração das operadoras. relativamente • operação da linha na 
data fixada • • receita auferida me roleta pela prática da tarifa auto 
rizada para mesma ocasião. 

Parágrafo mico. O valor de que trata este artigo, adicionado à receita 
tarifária auferida pelo con:unto de ..nnas operada por empresa no dia de 

vigência do subsídio, não poderá ultrapassar o valor do correspondente 
custo total efetivo, definido no artigo 45, inciso V da Lei na 242, do 
25 de feversuro de 1992. 

Art. 52 Será respeitado sempre um intervalo mínimo de 15 (quinze) dias 
entre a prestação doe serviços • os pagamentos correspond 	. ~nado 
à apropriação das receitas e custos, a ser executada pelo DOTV/07. 

Art. 6e Os recursos para esse subsidio ao usuário terão como fonte 	o 
Tesouro do Distrito Federal e oporão alocadme ao Fundo de Transporte Pu 
blico Coletivo do Distrito Federal. 

Art. 72 O Poder Executivo, no prazo da 30 (trinta) dias após a publica 
ção desta Lei, regulamentará seus dispositivos. 

Art. 8,1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92 Revogam-se as disposições es contrário. 

Brasília pe de Kweimo 	de 1995 

107O da República • 352 de a 	'lie 

("\ 

CRINTOVAN mamas 

MENSAGEM 
N° 	204 /95-GAG 	 Brasilm, 27 de novembro de 1995 

Senhor Presidente, 

Taiti° a elevada boina • de canina= a Voam aceitada que 
nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica 
do Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2°, do Regimento Interno 
dessa Excelsa Casa, amimei o haja° de Lá V 1113, de 1995, que "Demeeim 
Zumbi doi Panares a prag localizada em Mote ao Saar da ~radas Sul ao 
Roo Nom". e me ae mem= na Lei e' 958 . de 27 de anelleble de 1995. 
publicada DO DOE* e 227 , de 27 tk eovembui de 1995. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de 
estima e distuiguida consideração. 

CRLSTOVAM BUARQUE 
Governador do Durmo Federal 

N5919 	, DI 24 Dlt vDVDIIRO 	05 1995 

Dispõe sobre • instituição de linhas 	do 
serviço convencional de Transporte Públi 
co com tarifas reduzidas aos domingos • fê 
rindo*. com complementação dos custos pol.; 
Poder Executivo • dá OWUNW providências. 

WURNADOR DO DISTRITO FEDERAL, faço saber que • Cimara 	Legislativa 
do Distrito Federal decreta • eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 12 Fica o Poder Executivo, autorizado • instituir linha. do ser 
viço convencional do Sistema de Transporto Público Coletivo do Distrito 
Federal - STPC/DF. que operarão com descontos tarifários em domingos • 
feriados. 

Art. 22 E aaaaa linhas farão jus • subsidio. diretos aos usuários. 

Parágrafo único. Os subsídios de que trata este artigo complementarão 
oe valores pagos diretamente pelos usuários. 

Art. 39 O calendário para a operação de linhas com tarifas 	reduzidas 
á o • seguir explicitado: 

/ - o primeiro domingo dos meses de fevereiro, março, julho e agosto pe 
:a • cerimónia de troca da bandeira: 

II - 21 de abril - Tiradentes e aniversário de Brasília: 

III - 12 de maio - comemoração ao Dia do Trabalhador: 

IV - o segundo domingo de maio - comemoração ao Dia das Mães: 

- feriado d• Corpus Christi: 

VI - 7 de setembro - comemoração ao Dia da Pátria: 

VII - 12 de outubro - Dia de Nossa Senhora Aparecida e Dia das Crianças: 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado GERALDO MACELA 
DD Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal 

Denomina Zumbi dos Palmares a 
praça localizada em frente ao Setor de 
Diversões Sul no Plano Piloto. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

. Art. I° Fica denominada Zumbi dos Palmares a praça localizada em 
frente ao Setor de Diversões Sul no Plano Piloto. 

Aat 2° A Secretaria de Obras do Distrito Federal juntamente com a 

Secretaria de Cultura adotarão providências para a inauguração da Praça 
Zumbi dos Palmares. 



DO MAGELA 

dente 

Deputa 
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Art. 3° As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta do 

Orçamento vigente do Distrito Federal. 

.Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições.em contrário. 

Brasilii4.551e no 	de 1995. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelencia 	votos 

de elevada estima e respeIto. 

k.An 

CRISTOVAM BUARQUE 

Governador do Distrito Federal 

A Sua Laceiência o Senhor 

Deputado GERALDO MAGELA 

Presidente da cantara Legislativa do Distrito Federal 

PROJETO DE LEI N. 93 5' 	de 1995. 

Aprova projeto de parcelamento do Cem 

tro Comercial Sudoeste-CCSW 1, 2, 3 e 

4 no Setor de Habitações Coletivas Su 

doeste - SHCSV, na Região Administra-

tiva do Cruzeiro - RA XI. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

LEI N 958 	DE 24 DE Xiki1241M0 DE 1995 

Denomina Zumbe dos Palmares a praça localizada em 
frente ao Setor de Caversdes Sul no Plano Piloto 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL faço saber que a Cimara Legislam* do Diurno 
Federal decreta e eu sanciono a segunne Lei 

An 1* - Fica denominada Zumbi dos Palmares a praça localizada em freme ao Setor de Diverades Sul iss 
Plano Piloto 
.4n 	-A Secretaria de Obras do Distnto Federal DIntaTOIEtt com a Secretana de Cultura adotado 
providenaaa pana inauguração da Praça Zumbi dos Palmam 
An 3° - As despesas decor.entes da presente Lei correrão a coma do Orçamento vigente do Dietnto 
Federal 
Art O: Esta Lei entra em vnor na data de Sua publicação 
.4rt 5' • Revogam-se as disposições inn contrario 

amiba. 24 de novembro de 1995 
I CIT da Republica e MO de Braulia 

CRISTOVANI BUAKOUE 

MENSAGEM 

NI 	207/95 -GAG 	 (ananins', 27de novembro de 1995 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legis-

lativa do Distrito Federal, 

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa 'Casa 

Legislativa, requerendo o regime de urgencia previsto no 	artigo 

73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, o anexo Projeto de 	Lei 

que trata do parcelamento do Centro Comercial Sudoeste, Quadras 

01, 02, 03, e 04, na Região .Administrativa do Cruzeiro - RA XI. 

O Projeto ora encaminhado modifica o parcelamento 

original, criado pelo MDE 147/88, NGB 147/88 e URB 147/88, esten-

dendo ás quadras acima citadas o uso habitacional, conforme MDE 

40/95, NGB 40/95 e URB 40/95. 

Do ponto de vista urbanístico, o projeto visa 	a 

integração dos nUcleos urbanos do Cruzeiro Novo, Cruzeiro Tradi-

cional, Setor Octogonal e Setor Sudoeste, configurando um Centro 

Urbano estruturador da Região Administrativa do Cruzeiro - RA XI. 

Este novo Centro Urbano cumprirá importante papel de 	equilíbrio 

do tecido urbano de Brasília, contribuindo para a desconcentração 

do Plano Piloto e ampliando a oferta de habitações em áreas já do 

teclas de Infra-estrutura. 

Por todas as razões enunciadas manifesto minha coo 

vicção de que esta iniciativa, 'por sua abrangência social, obte-

rá o apoio merecido dessa Casa Legislativa. 

Art. 1E- Fica aprovado o projeto de parcelamento 	do 

Centro Comercial Sudoeste - CCSW 1, 2, 3 e 4 no Setor de Habi-

tações Coletivas Sudoeste - SHCSW, na Regieo Administrativa do 

Cruzeiro - RA XI, consubstanciado no Memorial Descritivo - MDE 

040/9E.no  Projeto de Urbanismo Parcelamento - URB 040/95 e nas 

Normas de Edificação, Uso e Gabarito - NGB 040/95. 

Art. 2R- Esta Lei entra em vigor na data de sua publi 

cação. 

Art. 3*- Revogam-se as disposições em contrário. 

PRoCtMat 030.004.897,93 

otcisbes 

Duras 

DECRETOS 

saras 

PuilLiCAÇÃO 

REGISTRO 	NO 	canTeamo 	 ORICiat. 	1 Data 

Ene prenso tal diteerade 	Mirar pene 	o pennamaras dm quadrai dereerana 
das paio *ADE 14748 come Ganem comam Sudoeste: CCSW 1. CCSW 2, CCSW 3. 
CCSW 4 do Som de hasinçain Celeadan Sedemos - ShICSW. de Região Admirar. 
*Mn% de Crunaiso - RA.Xl. 

	

.. 	 • 
O 	• composto dane ~leni 

	

emane 	 Dansilive - UDE 4048. da NGB 40195 • 
dm ~amem ~Ma: 

URB 4055. Folha 0144 - Mente Geena 
URB 4045 - FcAs• 02/04 - Sieead 137.1.1.8 
URB 4055- %hm 0344 - Sant 137 I.2.A 
URB 4056- Folhe 0444 - Sicad 137.1.1.0 

O 	 ~Mai mann* penas 	• corneesseand e prenso URB 14748 • mu reapeca 
vo IADE 14748 • duma em complamannedo palma Prc4Moi Goornioico %ninam= 
(Pu4). Geombrico MinétriC0 (ALT) • Orenepern %na (ORM. 

MEM 	ORIAL 	DESCRITIVO 

M D E — 40/95 smelliv-cestrulm-cDruntwirraçageto COMERCIAL SUDOESSUD3EffeTE 
CC5W-1,t,3 • 4 	• ...... 	. 	. 	. 

3,4 	V • 0. , 9, 	mparre,,,, 	 i'''' 	
-f' jor , 	lawr um .7,,, ,E-- F,  4m... 	

-1...,  termino ce PLuzmuflonorr ruis. e mimo 00 comutam, — zpof iso 
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QUADROS DE COORDENADAS TOPOGRÁFICAS 

COORDENADAS UTA4 	Kr ai 1,00013313 
Ponto  N E 

A 8.251.343,2537 188.384,8358 ' a 8.251.451,1818 	i  188.318,4870 
C  CCSW 1 8.251.398,1444 188.228,7447 
D 8_251.338,1897 188.214,3691 
E 	_ 8.251.2136,4488 _ 	188.257.7484 

COORDENADAS UTM 	Kr zi 1,0008313 
Ponto  N E 

A 8.251.5725050 188.244,0597 
' 13 8.251.4940981 188.117,1723 

C CCSW 2 8.251.433,8730 186.154,5926 
D 8.251.414,8311 188.234,0084 
E _ 	8.251.482.2512 188.311.8670 

COORDENADAS UT1A 	Kr= 1,0008313 
Ponto  II E 

A 8.251.180,1057 188.118,7048 
B 8.251.258,8488 186.248,8590 
C  CCSIN 3 8.251.317,3281 188.210,8771 
O 8.251.338,3879 1ee.131,2e14 
E 	_ 8.251.2811,0939 188.052,5380 

 	Ponto  
COORDENADAS UTII 	Kr =1,0008313 

N E 
A 8.251.409,4370 186.978,1287 
B 8.251.299,1632 110.045j36() 
C CCM 4 8.251.354,8547 188.138,5251 
D 8251.414 8094 188.150,9007 

8.251.487,8981 103.108,0829 

NICe 410/111- 	: CSIN 
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QUADRO 	DEMONSTRATIVO 	DAS 	UNIDADES 	IMOBILIÁRIAS 
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AP 

AP 

r 
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IMITO 
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, 

1 

- 
I 

1.74•4 

4.41.411 

1454 

TOTAIS 5 12.1114,411 LEGENDA E 005ERVAÇÕES 	AP . J4REA PUO0CA 

QUADRO 	DEMONSTRATIVO 	DAS 	UNIDADES 	IMOBILIÁRIAS 

LOCALIZAÇÃO: Mem - MON as NASIT~BIWISI INDOSITE 
Cega COTIO 001~C S/1111411011211 • 

IEFUSIOND PSOCINNM te Niiiitalle i GA 
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QUADRO 	DEMONSTRATIVO 	DAS 	UNIDADES 	IMOBILIÁRIAS 

LOCALIZAÇÃO: amai 
ecos 

•Modt as miiarrnienaaurfivialueaun mFEIFEmtiAt miocesaa-re MAI" ti 
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AP 

AP 
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AP 

• 

MITO 

IMITO 

MISTO 

uno 

IIIIITO 

TOTAIS 6 11.471448 LEGENDA E c%111ÉRVAÇÕES AP • MIA PUM.1CA 

_ 

QUADRO 	DEMONSTRATIVO 	DAS 	UNIDADES 	IMOBILIÁRIAS 
LOCALIZAÇÃO 8~ 
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È

 I
 Som 

8000 

Mao 

3000 
ZOO 

411.0) 

• 

_ 

AP 

AP 

AP 

AP 

AP 

AP 

AP 

AP 

AP 

AP 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal. 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração 
dessa Casa Legislativa. o Projeto de Lei que autoriza o Poder 
Executivo a contratar financiamento com a Caixa Econômica 
Federal CEF e oferecer garantias da divida e demais obrigações 
decorrentes do empréstimo, para execução do PRÓ-MORADIA e 
PRÓ-SANEAMENTO, que operam com recursos do FGTS. 

A presente propositura visa a construção de 
habitações e obras de infra-estrutura nas localidades de Santa 
Maria, Samambaia, Recanto das Emas, Varjão e Paranoá. eleitas. 
pelo Conselho de Habitação e Saneamento do Distrito Federal, 
como as áreas prioritárias para aplicação dos recursos do PRÓ-
MORADIA e PRO-SANEAMENTO. 

O Projeto de Lei se faz necessáho porquanto a 
Circular/CEF n°  48 , de 11 de julho de 1995, e o Manual de 
Fomento -que orientam os procedimentos para a operadonalização 
do PRÓ-MORADIA e do PRÓ-SANEAMENTO -, exigem que o 
Poder Público edite Lei Autorizativa permitindo a contratação do 
empréstimo junto à CEF e oferecendo garantias da operação. 

Ademais, a obtenção desse financiamento é de 
grande importância para o Distrito Federal, uma vez que se destina 
à implementação dos programas habitacionais previstos na Política 
Habitacional, concebida para o exercício de 1995/1998 

Nesse sentido, solicito, a necessária urgência na 
apreciação do presente Projeto de Lei, em vista do elevado sentido 
social de que se reveste a matéria. 
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Aproveito o ensejo, para reiterar a Vossa Excelência 
meus protestos de elevado apreço e profundo respeito. 

Brasília, 	de novembro de 1995 
106° da República e 35° de Brasília 

CRISTOVAM BUAROUE 
Governador do Distrito Federal 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado GERALDO MAGELA 
Presidente da Câmara Legislativa 
do DistritoFederal 
NESTA 

Autoriza o Poder Executivo a 
contratar financiamento com a 
Caixa Económica Federal - CEF, 
oferece garantias e dá outras 
providências 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta- 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em nome do 
Distrito Federal, financiamento com a Caixa Económica Federal - CEF no valor de 
até R$ 30.658.624,97 (trinta milhões seiscentos e cinqüenta e oito mil seiscentos , 
e vinte e quatro reais e noventa e sete centavos) para execução do Programa de " 
Atendimento Habitacional através do Poder Público - PRÓ-MORADIA e do 
Programa de Saneamento - PRÓ-SANEAMENTO. 

§ 1 Serão destinados até R$ 15.251.624,97 (quinze milhões 
duzentos e cinqüenta e hum mil seiscentos e vinte e quatro reais e noventa e sete 
centavos) do PRÓ-MORADIA à realização das obras de construção de habitações 
nas localidades de Santa Maria, Samambaia, Recanto das Emas, Paranoá e 
Varjão. 

§ 2° Serão destinados até RS 15.407,00 (quinze mil quatrocentos e 
sete reais) do PRÓ-SANEAMENTO para execução do sistema de esgoto sanitário 
de Santa Maria; implantação do centro de reservação e do reservatório de 
equalização do sistema de adução do Recanto das Emas; execução do sistema 
de drenagem pluvial de Samambaia; implantação do centro de reservação do 
Riacho Fundo e recuperação da estação elevatória de água bruta do Torto/Santa 
Maria. 

Art 20 Para a garanti da divida e demais obrigações decorrentes do 
financiamento a ser contratado pelo Distrito Federal. observada a finalidade 
indicada no artigo 1°, fica o Poder Executivo autonzado. em caso de inadimplência. 
a ceder e transferir á CEF. em caráter irrevogável e irretratável as parcelas do 
Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal. do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU eiou produto da arrecadação de outros impostos. na  
forma da legislação em vigor. 

§ 1° Em face da insuficiência das receitas cedidas no caput deste 
artigo e/ou, ainda, na hipótese da extinção dessas receitas, a garantia será sub-
rogada sobre os impostos que venham a substitui-los, durante o prazo de vigência 
do contrato de financiamento autorizado por esta Lei. 

§ 2° Fica o Poder Executivo autorizado a nomear e constituir sua 
bastante procuradora a Caixa Econômica Federal - CEF. outorgando-lhe poderes 
irrevogáveis e irretratáveis, enquanto não liquidada a divida, para que as garantias 
possam ser plenamente exeqüíveis, em caso de inadimplemento. 

§ 3° Os poderes previstos no parágrafo anterior só poderão ser 
exercidos pela Caixa Económica Federal - CEF na hipótese de o Distrito Federal 
não efetiva nos prazos estabelecidos, quaisquer pagamentos relativos as 
obrigações assumidas no financiamento a ser contraido. 

Art. 3° O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais e 
plunanuars do Distrito Federal, durante o prazo que vier a ser estabelecido para o • 
financiamento. dotações suficientes ao pagamento das parcelas de amortização e 
encargos financeiros decorrentes do financiamento. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Revogadas as disposições em contrário. 

	

Brasilia, 	de novembro de 1995 

CAIXA ECONÓNIICA FEDERAL 

Diretoria de Fundos e Programai 

Circular nu 	. I de julho de 1995 

Define orveedirnentJ, opere, 	reirt.,, 	Programa de 5tendlinento I labitad tonal atra,  e, ,txx Poder Pursie,,  • 
PRO-S1012 NO! 5 

4 Caixa Essineni.z Federai ne tiso stax atribuições que lhe confere o •Ntt. 	InJiso II. da 1.ei 	•i3b. de 
maio de ll40. o ern çumnr°°,11, .t, 	 da Restitui:60 do Conselho Curador Jo ri • iS le 181. de OS de 
junho do !UOS. d, De,..rew ni :I22. de 13 de sinbe'de 10x)5. da Portaria n' 114, de 10 de mimo de 151,5, o  ia  
Instruo, s..,rnsaus rl i):. de 23 Je Junho de '005, ambas do Ministenu do Planejamento e t çannento. hai,a 3 
Presente Cite:ria, 

OBJETISO 

t ninei, o do Programa de Atendienerio Habitacional atrases do Poder Publico. PROAIOR ADI e apoiar o 
Poder Putsl,o E ,:doLd:. Man....del e do Disrma Federa; nu desen,ol•imento de Mos integradas e art,culadas ,orn art., 
nOi -.t;cct,00rai.o rriuior,i na ,iretorta da dualidade de iidra das fundias de menor renda por meio da urna do ,olucaes 
,alaital.iona.s. da fcgularicacao 1,0,arla e da orbanuacao de amas. 

.. . 	 5 'e Corra da qualrtaJe de ,,da da Populaça° com renda mensal pomondenom de ate 03 salarms-minimos. 
othet.,o d.., ,5es do PRO•SIORADIrt. sara buscada atrases do atendimento /montam de :armilas que liabrtem locais 
.n...Oucrt, ,,.. due reoresentem risco para wa segurança. 

2 1 	 Para ramo. sem dada absoluta prioridade ao desenvolcirnento de projetos destinados ao atendimento de familia, 
que residam em locais insalubres corno lisões, alagados. cortiços ou faval. em 11,13•ÇáO de rISCO COM/ encostas. atas 
crodida, ou arca. menu a enchente, e em locais immopoos para moradia, a exemplo de amas de protecto de mananclai, 

li 	 MODALIDADES 

PRO; MORADIA operara cern ao modalidades abaixo relacionadas. 

Pra:tugi° e Aqadaiedo de Locas Urbanizado, 

Esta modalidade permite o atendimento a projete de unidades isoladas ou de conjuntos de lotes. 

I 	 Por Lote Urbanizado RIMIldC.S4 a parcela legalmente definida da unta área MI conformidade com as diretrizes 
do Plano Diretor ou de outro madurem de planejamento urbano municipal ou regional, que disponha de acesso por .ia 
publica e que contenha, no mamo. em seu menor. instalações que permitam a imediata ligado de agua peasel e energia 
cletrica e instalações para esgotamento ~Rano. 

12 	Cometei°. Aqunição. Conduzia e Melhoria de Unidades Habitacimaisis 

2 1 	Esia modalidade permite o atendimento a projetos de unidades isoladas ou de conjuntos habitac lanais. 

i 2.2 	Como Melhoria de lnidade Habitationan entende-se a malizatalo de obeso e serviços voltados a recuperaçào 
de edificaçõe deterioradas para uso habitacional de populaça° de baixa renda. executados exclusivamente em maio de 
1221 	insalubridade e insegurança. 
1 2.2.2 	inexistência do padrao minimo de edificacao e habnabilidade &fundo pelas possuas municipais: 
1.2.2.3 	inadequado do numero de moradores a quantidade de comados pasmeis de serem utilizados como dortnizarius 
na residéneia. considerado o numero °mimo de três pessoas por cdsodo. 

I 3 	Recuperaçáo do Aren Degradadas para Loa Habiteiosal 

; 3 ; 	Arraies desta modalidade serio contempladas ações de urbanizacio de ateu ocupadas por subabetações sob a 
!Unta de fa.elas. mocambos e outro:111301 de aglomerados que se caracterizem pela baixa condido de segurançu. salubridade 
e liabaabrhaade. abrangendo as intersençõe necessanas no imbuo dos ser. aios de infra.mtrtitura. dm  equipamentos 
.oiliunizarios e das edificaçOes 

1 rbanização. Parcelamento de Glebas e Regularização Fundiária de Áreas Ocupadas 

d 1 	Stra,es desta m000hda0e sedo contempladas ações 
parcelamento de glebas. a regularizado fundiarta e as obras de 
hapitabilidade. 

1 d 2 	Por Regulanzado fundiam entende•se o conjunto 
propriedade de arcas ocupadas por populações de bana renda, atra 
ares ocupadas 	'orna irregular. do 'mo de ,ista legal. tanto 
sentemos. 

idades acima mencionadas podado ser aplicadas isolada ou simukaneurienic. em carta droNto 

do oropoilente. nas modalidade pre,  imas nos subitens I 2 e 1 3. poderào ser concedidos 
financiamen• • _r_ aduisicao de materiais de construct° 

III 	 DIRETRIZES GERAIS 

Consotuem-se em, diretrizes do PRO-MORADIA 

compatibilizaçao das açOes propostas tom as politicas setoriais fixadas pelo Go.cmo Federal. .oiladd3 rara ° 
atendrms-  • ido populaclo ,arente. em especial nas arem definidas pelo Programa Comunidade Solidaria: 

1 2 	 cng,.adramento do cimicto no Plano Diretor Municipal ou equisalente e nos Planos Setoriais de de 
Doses, x.. 	rbano de arnbao regional, estadual ou federal: 

stendimento a populaça° urbana emano, com predomininea de segmentos populacionais de baixa renda. 

uniicaçáo preferencial de ...aios urbanos. dotados de intra.estrucirra e equipamentos cornunitarim. i sando 
os :n.estimenicis e amam ouso da malha urbana mustente. 

adoça° de soluções tentoas que objetivem ganhos de eficitncia c reduçto de custos: 

..olizaçao preferencial de mão-de-obra local. com  estimulo • auto-eonstruçao, ao mundo e a administrado 

uolataclo de micro. pequenas e médias empresas locais 

PRÉ-REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO NO PROGRAMA 

Para fins de enquadramento no Programa será verificado pelo Gestor da Aplicado ou, atrases de Convénio 
-eia Colegiada de que uma a Porcina tf 114 do Ministério do Planeamento e Orçamento. de 16 de junho do 1995 o 
in dos seguintes prexrequisam: 

em arcas ocupadas irregularmente. sendo esecutados o 
urbanizado neemsarias a orommto das condiçam de 

de avies que contemplem a iegairtedo da posse ou 
ies de mednrsmos prim.,, podendo ser aplicadt em 

em aglomerados de subabitações como em urteaniestos 



3 r•ogefoS ser, 	 dee felCente ice pontuado c ocimsonaão, dc o limite de recursos 

VIII 
Objetos ando Sua habilitado a operação o Agente Financeiro apresentara a docurnentaçao prensa no Anexo I 
ANALISE DA PROPOSTA 

a comprovação dna pra-niquimeo fátuo-a mediai. apresentado de deeleteCIO expedida pelo Agem 1 10 / 
Operador. 

IX 	ORIGEM E DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS 

compatibilidade com as o-ration, federais e ~dum. quando M.e de Penne de desextolv ornem urbano. 

I 2 	conmenbehdade com o Plano Dueto. Manco= nec equrvalente. bem como COM 01 planos de regiões 
metropontona. nu agregados de municiem. quando houve, 	• 

14 	Minn que M.meen m.or morepenstd, em relação ao, rumo, do FGTS. recebendo Mear numero de 
do pontos aqueles q. ofereçam on.Openk.peção percentual de reemos de com.e...de na compondo 	onvenunento. 

rflinlOenCii.I mio, bele,...ano- 	 .,,,nor 	 para miarIa, riu, 

ponovado mai 	a Der-  anentra 	J. 1. 	aii,• .^, 1.4 

3 .ocaláullo do empreendmenoo em =st priornanas definida. peta Mentia Coletora, 00.,e01 a meada em que ,or aurienereo 	OCZ[^1,. de •aor:no 	•s•rone..d... 

1 4 . • 	o do COM, snobe retinimo ...iatiel•Csda 000000 X. :5 	^eress.,,,  de s+,..orr, .n‘csomento, rir 	 e.,,racrenti, 	 Ou toca do intcrteil,mtat  
em arcos JC,OC,/33.1, 	 r 	,n.esa.ne:,ro. 	aum. 'ar ••,m,'.i.c 	'',,iia .,"Jracnittrnlu. rcs.nerdo o nem 	...tu 

1 	.7 Pradefon.cio das fundas a krern atendidas. :nes Pema, doer., 	:.-r 	 NI:estuai dos custes de •••••.a.Jorutura 	equipaMentes COM.111.1010,  Crn 
30 ,aiur Jo ditestimcnid 

5 	i a definido das (amuas terem atendidas destra entalar-se em cad.:romeno° e sele= do uniserso d. 
beneficiarmos que tecem em cOnsideraC30 a renda laminar. a idade do chefe da rarnola co numero de dependentes. cern mrno 
OU0O1 punimos °bifois os. pre..3menle definidos. 3 ordeno do proponente. 

I 5 1 I 	no reS0 de queixem,*o em are, ocupada. dispensa.so  a sekçao do unoserso dos beneficiará, na forma acima 
estabelecido, presalecendo o :adestramento das imitias. 

I 6 	eamanacto das fundias a saem atendidas. na  definição e &empenhamento do projeto do qual sedo 
bene fie titia,. 

6 1 	a PaI71:tPaçáo  das fam.hat na elaboraceo e acompanhamento do projeto. danuca atrases de trabaiho social a ser 
desensoisodo ou amornado Pelo Munkno• 

I 61.1 	o trabalho tonal sere desensols ido por tecnkos habilitados, com as famílias beneficie... °colunando a 
mobiloneeo da comunidade com sonos ao atendimento de suas necessodades e &gerações, atrases das seguontes ansdades 
bancou. tom prenoto° de ourraS que tenham a ser desuno-sidos Pelo roPonmk: 

I 6 1,1.1 	colaborar na elaborado do projeto em consonincoa com as necessidades e rponções da comunidade: 

I 6 1 II 	colaborar no acompanhamento da execuçto das obres. aerificando prazos. =carcaças', . bem COIMO Outred 
itens componentes do projeto: 

1  X 1  13 	Po...do acua da comunidade em alterações do projeto que. evenniabnente, venhorn a se fazer necessánas: 

1.6 l 1 4 	demsols imenso de ativ.dades que saem a onemar a comunidade quanto ao use da ono objeto de Intervenção. 
a adequada utilotaçáo das benfetranas e serviços na conutentizaclo dcc, seus demos e responsebilodadeo 

I 6.1 15 	dmenvolsimento de ao-Pondes mpecificas de educado tandem, com viras a correta &propine° e uso das 
benfeitor.. implantadas-. 

1 ei 1.1.6 	eltimule • Crtaça0 e anoacIO de bases orlandairiOneil representativas da comumdade ~flauta. COT SIM, 
sua mona promoção., desenrola mento 

1 7 	curnpnmento. par pane do Agem Finmeiro. Mutuario e Agente Promotor. de compro-nonos entenorrneme 
assumidos em ralado a empreandiesenton rodeando& ou na exe.do com recursos do FGTS: 

I 7.1 	a COMprOração deste M-mquosno No-ao-á mediam. ~mação de declaração expedida pelo Agente 
Operador: 

cumpro/unto de nom., de preservação ambiental na Soes de intervemla trocou =mo. 

1 LI 	este eco-requisito será atendido mediante declarado do Inumado em ~apor no Programa. na  qual se 
mnnuãoloat Pele MN.= da projeto ee normas de preservado ambientei prensem em klub.do especifica, bem com 
pela apresentação. ermamente á amara do contrato, de dec~ão do Orago competente do meio ambiente. quanto a 
ateitaelo ou dospensa do Relato= de Imputo no Meio Anátema • RIMA; 

I 9 	ememxnân. Por Pane do Drainem. do fenaranterts peie Cem., de beneficiemos, do valor das 
prestações pagas ao Agente Femeeiro em operados ameno.s, na fama amaro.. no too-tern XI-1.2 desta [molar, 

9 1 	et pé-requisito are rendo trodier apreeenanle de Minero correto.eio da tirana° da todo com= 
limado com os berregámos. a ser Molsole pelo MOMO; 

1.10 	rneetlIDICia. na  Ma de influencia do projeto proposto, de enteirletXtirnent0 com problema de comerealirção 
destinado ao mesmo segmento de mem.. fusancoado com munas do FGTS ou PDS; 

apresentem a ^is 'ror -e os i enire i. ;AO 	el,•,1,3....aea por metro quadrado de ednisaceo. sondo unir 

menor a ra.n.U.ÇáO gua,,t0 	 ciar. ••• 	ner 	ruem, de custos de cunoruçao. 

,g,1131,,CT 	ou ,', _o_ —tardo rsdros no Jer• o, onss io. que  ator dans a este mien.. 

selam esccut.dus ein areos a 	 .oni recursos .10 FGTS. resebendr NO111, no dom Cd Oro-nos que 
atendam o este inieri0 

.1 soo., e., raraira' 'nica. 4, — 3,2e ,.orn a Pano 	i, ,ItC213Cde, C s. letas (coas tiçente para.' percoor 

S. musa de PI,ci.•• noadentes e de mesmo tosei de hieransuia. sara coolsderado Crucrio de desempate sua 
&efetueis, cre..a npo s 	 pai vu 

• NI,  d.` o'icoom • "l,'efodi11t/o e selesio. 010 scello admitidas moddicações no projeto que peasarre resultar 
na reduça0 da duanoidade J. Pomos .00•Or5 

I a, 	pescpodat mornosa ac alocraceo no ernnrcendimemo, que resulte em redueio do numero de pontos 
mio urn detennerado sr•terio. ca iara o 11duario compense, atrases da menta° de mentor pontuado em outro crokno de 
tonna a ser ni.intida ounounao globai da Mem.. 

SI 	PRE-REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

Para rins de contratado selo otnenadel os seguintes precequisnos 

Pois seiecto pela Instancia Colgado: 

lI 	°Menina& Jaa nom.. &mos que regem o FGTS, em particular o PRO-MORADIA, 

nabo-acro do Agente Financeiro. Mutuará e Agente Promotor: 

lab.1 tdade técnica de engenharia. jund ca. econômed e financeira da proposta. 

apresentado. tio Munam agente Financeiro das gamou emulem, do nem XIV-3. 

regulando& perante o FGTS 

VII 	HADILITACÃO DO AGENTE FINANCEIRO 

Para fins de analise derma. jurodica e KoriõrniçO•finametra da propos.. O Agem Financeiro apresentara 
parecer concluso-o quanto a solo-Idade da opereclo. acompanhado da documentação rtnekoneda no Anexo 

A documentado teinenOlnd3 no Anexo 11 potra ter toai ou penalmente moeda, conforme atsl 
modaltdadetsl em que • Proposta nom enquadrada 

conformidade da proposta de operado de credito como, demais dispo..Os legais e normansos pertinentes 

CRITÉRIOS PARA HIERARQUIZAÇÃO E SELEÇÃO DE PROJETOS 

O do-. erso de operações enquadradas na forma do item anterior sere fliersrOuicado e selecionado pelo Gestor da 
phrac/0 ou atrases de Consento. pelas Instruas Colegiadas. mediante a utineacto Cle meado-que teCniCa c objete,. 

detendo cada Cfite, 

ser ob,rso de cisterna de pontuado propele que beneficie o projeto que melhor atenda ao parâmetro espetifico. 

1 2 	receber peso 'clamo aos demita den, definindo-se assim 03,50 de imporáncia do tremem ralado aos demais 

Para tini de hierarquização serio levados em consideração os itens a seguir discriminados: 

atendimento a populações de áreas, definidas pelo Ministerio da Saude, que apresentem elevados coeficientes 
de mortalidade infantil ou que estejam sujeites a doenças endêmica,, com observencie dos oo-lkadores de cauda publica 
abaixo relacionados. obtendo MAIO( numero de pontos os projetos velados para áreas que apresentem os maiores coeficientes: 

Coeficiente de Mortalidade Infantil I CMI 
CNII • entoas de escoem, de 01 asea 5 1.000 

numero de nascidos vivos 

2.1.2 	Coeficiente de Mortalidade Infantil proporcionei par cellea t CMP 1 
CMP • 

número total de obnos de Meneie" de 05 anon 
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	Coeficiente de Mortandede proporcional por num ( MP 1 

MP - 
numero total de rotos 

i a 	Coeficiente de Morbidade Hogonaler por causal CMH 

C241.1  • 0~..eleal.01.10~11112~eIrdrolderkt~ .100 
oral de Intensades 

I ! 	o proponente deverá adore uns doa indicar.= ~a citados. considerando: 

1151 	sua adequado realidade local: 

2 I 5 Z 	os ultimes darked anuas, digionoveu. 

I 6 	os coefiamtm serio relativos a área do empreendimento. ou. na  sua indisponibilidade. relativos e Ma do 
municopoo em consonâncla comes dado, doa Secrateri. Estado= de Stine aos do Ministério da Sande, 

2 I 	as doenças endémicos compreendem doenças infecciones. ed. =no =en febra tifóide e pretiro-de. 
SalfriOnelose. sheatie101e. arnetdase. dengue. doença de chagas. ett. 

2 2 	amo-mem a populações de nets sujei= a desmatamentos, inundações. processos erosivos do solo. 
polo-do de mamemos e .tros fatores de detraindo enraiem., que podiam em naco a rire e a vida dos individuos. 
atestado pela autondade comprem, 

3 	projetos que apresentem maior complementaridade com ouros rojem ou ações caem:dos pelo Poder Público 
assorn entendido aqueles sinados em areai de ~reage do Poder Público. &exemplo d. Mas de expando urbana: 

Os recursos pua apiecgto no Programa sau os provenientes da rubrica IrbarreacIaReguierieaceo Fundia, 
da arco de Magnate° constantes do Plano de Contratações o Ninas Fincas, podendo ser dotados os mesadas da rubrica Flosa 
I da mesma arca de Haboaçto, apos o esgotamento. na  rmpectiva Lnidade ,da Federado dos recursos primeiramente 
mencionados 

aol.caoão dos recursos sera observada a seguinte dismbuoçeo: 
I 	Jo o. ultime giobai de recursos atitOrieed01 park contrataceo por peri000. no mirim° o... • ,CsSCO13 por remi 

oeneficiarto munis.000s• 
2 I i 	integrantes de Regiões Metoopolitanas Ou grelados de municio-os. 

2 I 1 	Que contennam cidades Je grande ou medio porte: 

11 3 	'rue apresentaram entre os doca ultunos levantamento, censitários. taxas de crescunenio da ponulocio Amo 
superiores a teta media de crescimento da populado urbena da respectiva Unidade da Fedeu.. mensuradas pela 1 unalaau 
Instituiu Bras.lcoro a, Gu'orufao EStatistiCa • IBGE. 

11.4 	no coso de as propostas enquadradas no criarto acama não atingirem o volume rnènon0 de teu:anos Met 	rs 
xcurso, restantes poderio ser malvados para os demo. mumcipos. 

2.2 	do ohm< de recursos mencionado, no suo-a= antena, no mimou 	i•onte e ainda par CCM.ol tarjo 
destinados aos boisões ue pobreza selecionados pelo Programa Comodidade Solidária. 

12, I 	na h ipotese de as proposta, referem, ris bobees de pobeen de qtco noa o subotern 2.2 rio alonguem O VOlulne 
minorou de Monos Ores Isto. 01 reCur101 restantes Poderio ter realocadm para Outras areai ou mundtp.os desde Ou,  •stendlde 
o disposto no suba= 2.1. 

X 	CONTRAPARTIDA 

Entendo-se como compartida e aplicado de recursos de outras fontes. propr.oa 40 onutuano ou de terceoros. 
inclusise recursos intemwoona.s. que, em complemento aos recursos do FGTS voabillzam o momento necestano a 
exulado do empreendimento. 

O sair aa contrapanida monomo em ralado ao onvesoimento. seri definido mi funçto da região. conforme • 
tabela a seguir. 

REGIOES CONTRAPARTIDA 
% VI. 

I Soe., Nono. e Centro-Oeue (=Inove Dam° 
Federell e Eludo de Esponto Sento 10.0 

II Sul e Sudeste oexclusise O Enodo de Eepsnt. Stantoj e O 
Distrito Federal 211.0 

VI: valor de seseetemeela 

Além do apore, fintem. a como-aparoda poderá mor =mutat por uns ou mais itens que componham o 
nivelamento 

3 1 	No caso de contrapondo, %anuir. seri exigido, para cada desembolso, o deposita no Agente Finemeiro de 
valor. na  Miada., erassitelanle a COGINDIffide previste dkrei•rdee. 

52 	Na toncrapertsda não ~em. euetuandoce o caso de termo, será exigida pera cada trernboteo, a 
earede das or. e ...CM de ~tone Oro-ou° no =nevou tifico-flosandiko. 

O 	 O pre-.nvestimento écobru serviços já meamodos) neo será aceno como contratando 
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XI 	 SUBSIDIOS CONCEDIDOS PELO ML TUA RIO AO BENEFICIARIO FINAL 

Para fins do cumprimento do disposto no subitem 0 2 do Anexo I da Resolução rr . 	i. que °ata da 
,eguiariertag10 do repasse aos uneficeamos. de um percentual do valor das Prestações pagas pelo Murdno ao &geme 
Financef ro .c.ão obsers ados os ;retemos consumes deste ftern 

Arnen.24,10 

Atra,. de prestações pagas mensalmente. COT vencemeneo da primeira prestado 30 mame dias apus o 
termino ao oruo de cuim ia. çaiouladas de acordo com o Sistema Francas de Amontoado • Tabela Prece. reajam..., Pelo 
mesmo .ndice e com a mesma periodicidade aa aluauracgo das contas • inculadas do FGTS 

Prazo de Amonzaçáo 
t 	 sias modalidades produção e aquisição de !ates urbanizados e construçao. aqueseçao. conclusão e nwhoria de 

unidades nre,cuna/s. o Mutuar.. em SUa relação comaramuia beneticearia pOCIera adOlar duas formas Je subsidio 	 De see :lb duzentos e dezessene meses, contados a partir do termino do prato de carfaça 

F..* 	não uscidencia sobre as prestações pagas pelas "amibas beneficiarias da peteca dos pnseslimen101 
Olef leda garro contrapusera& 40 renállarrO. 

\ 	a não encedéncea. sobre as prestações pagas farnel:as benefeetamas de no enaxerno 3irai trinta Por 
con:c / de ator dai prestações de arnoninçao e 'uras asSurnufas peio Multar° !unto ao Agente Financeiro :aloulada nobre 
valor da ri-melro prestação de retorno da operação de credito 

O percentual uma mencionado reiere-se ao connento dos.  beneficiámos. podendo ser arcado de forma 
diferenc iada para cada fundia em função de sua capacedade de pagamento. 

Nos periodos subsequentes . ao •encimmto da primeira ameaça° de retomo da opera:Jo de credeto, este 
percentual rodeio soirer alterações rara mais ou para menos. na  Oponese de defasagern erre.. evolução dos rendimentos 
nominais das tarntifas beneticomas e das prestações do emprestem° entre o Mumamo 00 Agente Financeiro 

g I ! 	'co cava de denurnpronento, por parte do Mutuam*. das cor/clubes de repasse do valor das prestada. 
usariam idas no nem Si dessa Circular. o Prazo remanescente do contrato /unto ao Agente Financem e deste aunto ao Agente 
Operador sem reduzido a ate a metade do prelo origenaimente 00001l400. 

Remo. do Saldo Devedor 

Pelo mesmo endece e na mesma pcnodecedade de atualizado dm contas minutada do FGTS. 

XV 	CONDIÇÕES DO E MPRESTIMO DO AGENTE FINANCEIRO AO MUTUÁRIO 

O emprestem° do Agente Financem ao Numária deverá ser reatem& nas mesmas condoiam do emprestem** 
Agente Operador ao Agente Fuumeero tratado no subitern amanse exceto no que se refere 

asada de administração a ser cobrada do manara juntamente com os Jure, devidos na aramo e com a 
O contrato entre o Mutuario e, Molete& benefic Oro deve contemplar clausulas especificando 	 prestações de arnarnezaçáo e juros, na fase sie ensonam*: 

saro, do mamam fixo. 	 a data de vencimento das prestações de amontado e juros, que deverá OCOMT Z (does) dias ateis antes do 
enoornento das prestações da correspondente operação de empresem° more o Agente Operador co Agente Financeirn. 

vaiar ido subsidio •aravel: 

A usa de adminestraçao lerá valor equivalente a diference entre o valor da prestado de arnonrado e juros 
a possioiledade deres isto periodiea do percentual de subsidio /anavel na hipalese presula no subetern ! I 2 I 	 calculada coma utilização da taxa deparo, doO. l. ate, calculada com mamam de I (uso) mata percentual ao ano. 

4 	Jue, na homem de transferemia de propnedade do poder publico para a (unha beneticiarea. esta pague no 	 2 I 	• 	A tua de adrneneunscao tem seu valor Tudo por 11 (dou) meses. ou outro prazo que sena ser estabelece* 
r torno 30 I. escuna por cento, do valor correspomente a fração da opera* de credito referenté a ma unidade 	 pela legislado 
moiraranal, anisa que tal maneiro tenha sido efetuado a titulo de remuneração de cessá* de uso. emaça° ou outras tonna, 
gOolraluaiS 	 22 	O silos da taxa de adennistrugo e sultualeração poderão Ser reuidOS a pano da apreciação. pelo Conselho 

Curador do-FGTS. de Relatam resultante de auditoria que faça levantamento dos CUM. dos Agênten F numeras. relativco as 
A dernonstracio restam* das condições de repasse dos custos do Murt14150 as familiar beneficiaras dar-se-a 	 °Cremares do FGTS. 

atrases do Anexo III desta Circular. 

23 	°mera constas do corinto de empréstimo firmada com o Mutuaria. claras'a especifica mencionando a 
XII 	PARTICIPANTES E SUAS ATRIBUIÇÕES 	 possibilidade de rrgociaçaoda tua de admirisarado. no decorrer do <oramo. • porte da amuado refere* no submeti 

amenos 
Gerar da Aplicação 

4 	O valor estabelectdo podam ser reduado. a Clitern3 do Agente Financeiro. desde que ele comprove sua 
Minissaia do Planejamento e Orçamento, responsaste pelo desempenho daS Seguintes unbueções 	 capacidade de Operação somo novo sala 

esiabelecer os ereterlos. procedirnentu e parárnaros abetos para analise, oleei°. conte...aça. 
acompanhamento e avalia* dos projetos a serem financiados pelo Programa: 

enquadra. Inerarquira e seleceonar as propostas * operado de credes° podendo delegar esta embuça. 
mediante Construo ramado nos termos da Portena n lIA do Ministeno do Planejamento e Orçamento. de 16 de junho de 

595. aos Estados e Manto Federal. 

3 	acompanhar e acarar permanentemente as ações desenvolvidas para a emplanentado do Programa. bem como 
os resultados obtidos na apiumão dos recumas. 

I 4 	*miga no Dono Oficial da União, anularia das operações conerrattas e das que elo menderve 1.03 pge• 
requiseeos de coaeramcao, com indicado dos pre-requisitos não vendidos. nas Unidades da Federado em sue não tenham 
sido inuiluidal as IIISUIPC.as  Colegiada. 

agente Operador 

Cato Ecunarrieca Federai • .F...orn as eeguintes ar:mudes 

deeinir e divulgar J proçedimentov opera•tudis neeessances a maçudo do Programa. 

;adastrar "idos 00 -1 gomes do FGTS. em conformidade cora os :nitrios eslabeleCidos pelo Conselho Curador. 

nobilitar os Agentes Financeiros. 

homologar 3 nabfietação JO Agente Promotor feita pelo Agente Emundo°, 

analisar à capacidade de pagamento dos Estados. Diurno Federal e Munecepou 

XVI 	'AVALIAÇÃO 

Para lins de av abulo do Programa. ate o 	dia uni apos a conclusa° de cada emareendememo. o Açame 
Financeiro encaminhara Quadro de Avaliação Final do Projeto. conranne estabelecido no Anexo IV desta Circular 

XVII 	Esta Circular entrara em •igor na datado sua *Obceca° 

VA LTER HIEBERT 
(»reser 

ANEXO I 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

Capnestado Tania,: constate na senficaçao da estrutura organizacional do Agente Fonanmero e na aram 
curricular dos membros de sua Diretora e corpo ramo. com  base nos documentos Mamo relacionados 

Organograma demonstrando a estrutura organizacional com atribuições e numero de pessoal por setor, sendo 
considerado aptos aqueles que comprovem amam campeava para o desenvolumano do projeto apresentado. 

Relação das responmveis mancos das amas de omine eçonõrrucoafinancetra juredica, de engenharia e de 
ro 	analisaras propostas ar operaçbes de credito. pronunciando-se quanto • sua inabilidade e enquadramento nus 	 trabalho social. Identificando os respectivos regemos nos Conselhos Rega:man conommtes: 	• 

oram: os do Programa. 

I 3 	 Curricular,* voem dos representantes ledes e dos responsareis taram. citados no subirem I Z. deiocando 
encamennar consulta ao Banco Central do Brasil sobre • capacidade de end.. atamento dos Estados. Distrito 	 esperancea profissional-admm estreava. devidamente usinado. 

Federa/ e Slonicuios. 

I a 	Declumbo dos respcosávens tecemos. coados no subam 1.1. aftmando Seu <alheamento da ¡cultua° que 
Prestar apeio reCniCO e adm amem iv o as ato idades da Instánaa Coleiem/a quando sone iodo. 	 rege as operações com recursos do FGTS. 

conceder os :reditos para as operações previamente Inerarquizadm e selecsonadaa desde que consideradas 
/unis. responsabelizando-se pelo mampannarnento de sua execução e zelando pela correta aplogio dos recusam: 

1ii 	encaminhar ao Menesteno do Planejamento e Orçamento e a Inalam Colegiada relação das contratações 
efetuadas e dos projetos tio apro• 

apresentar relatarias gerente. *medico% coma finalidade de proporcionar ao Guta da Antena/to e ao 
Conselho Curador do FGTS. °Imos para acoitara deSeirpee1110 do Programa. 

: 
	

orientar. acompanhar e avelam o desempenho dos Agentes Financeiros e Promotores do Provam 

!3 
	

acompanhar e avalies a eaccudo dos empreendimentos: 

: 
	

analisar os reinemos *enodoeos encamenhados pelos Agentes Flauteemos/ 

ai aliar e aperfacoar. seuemaucaneme. os paritneum oper.cioerais dos projetos de par:ladeio comunaana. 

3 
	

Instaura Colapade 

Orgia deliberatevo. inumado pelos Governos Estaduais e do Diunto Federal. composto por representantes dos 
G. tf,. Estaduais e do Dismto Federal. dos MI/mimos e de entidades da socada& civil, coma, segumes ui/Moções: 

.se :In ir e divulgar as arem precatarias para abocado dos muram do FGTS na Unedade da Federação: 

32 	enquadrar. hierarquizar e selecionas as /Rapavas de operações de credito. para fins de analise e contratado 
pelos Agentes Operador e Finuceiros. 

3 3 	encaminhar ao Menisteno do Planejarnmeo e Orçamento relado das propossas: 

não enquadradas. com  a indicado dos ene-requisitos não acendidos: 

32 	hierarquizadas. devea•ando. cruze estas. as propostas selecionadas. 

3 a 	 f̀...." PR Agente Onerado,  miado dou 

dos recursos pre• loas no cronograma Cuntratual para desembolso nu ires 

Devera ser ObSersadO a cada desembolso. no Mn, in,0 	cumulausamente o percentual da contrapartioa 
esmouco:do para o empreendemeneo 

6 3 	O iesernooiso de recursos ficara condicionado, ainda. a /imana do Agente Operador 

Capacitado Imitam consiste na verefieglo da regularidade de constatação e representgla do Agente 
E:roncara. mediano outra de 

2.1 	cópia do cartão& muncula no CGCNIF. 

"/ 	cama da ata da assembleia que elegeu a anal Dimana e nomeada das rePramtune4 

1.3 	documento de commuicao da enodado. 

1.4 	prova de reatara e uouivamento na Junta Comercial dos ares COligiUdiVOS e suas eveneLlaif alteradec 

2S 	cope. dos Estamos Soctais. 

Capeekaelle Vbeet comiam na renfiddo da inenstancia cie débitos em nome Po Agente Financeiro e de 
seus repruentantes ledo, de nume= tramara civel e trabalhou, bem como da regularidade cadaszral. mediante 
apresentação de: 

3 I 	certidão de reguaritiede junm ao MSS: 

31 	declarado de weedmeidede de SiOraça0 quanta& Tributos Federais: 

33 	certsdee. passadas par toda. ao Oficio. de Justiça locais (ou respectivo. Desenbandme.), mlativas a feitos de 
naturem coei. das Fazenda. Federal. Estadual e Maniatai.. de reguem de Protestos e Tinam. cuja relida& será de e* seis 
meses. 

Capacitado Financeira: comeste na narrado de alailfaio mandmieo-fiataccen do Atente Fim.... 
mediante analese dos sepulta documentos: 

capem dos balanços potrunomais dos OITOS Rh 11)1d110, eaerek101. COT rodes OS anuro previstos em Lei: 

02 	*lancetes mensais do earakio em cursa. 

ANEXO II 

DOCUMENTOS REFERENTES À AN ÁLISE DA PROPOSTA 

Documentai° Tanica 

I 	 Justifica ,/ a da proposta apresentada peio proponente. contendo O diagnostico da ama objeto da intervenção e 
da populaça° a ser atendida e os benefecios esperados com a intervenção. 
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cOntend0 e estabilizado de encostas. 

Pa• matação obras s.anas. 

drenagem, 

abastecimento cragin. 

esgotamento ~dano. 

energia alenta .1.1.1.40 Paina 

11 
obras: 

9 

210 

construção. rematação e melaras habitariam,: valor correspondente ao mia d.e reatado das referidas 

conuruçáo de Unidades Untaras: valor conespondente aos custo de amartelo das unidades saunas: 

ligações Domicilias de Agua e Encero sala correspondente ao custo das obras a serem realizadas: 

remuneração dm Atividades dasenvolvdaa pelo Ageme Promouar malvas ao enarendunenro: calor 
correspondente a et 2.5 %fiais e meio por cento/ do valor da opera& de ciada 

211 ! 	o valor desta remuneração apenas será devido caso o Mutuário não disponha de madura operacional propna de 
sua administração direta, capas de deanneOlver as aterra pemulas para o Agente abbenOtOr. 

1.11.2 	o valor efetivo ela remunerais asara Imano ao mana dos valora dos serviços comando, paha Mutuam ou 
do menctoriado no subirem 2.1 1 anterior. 

2.12 . 	taxa de Risco de Cada do Agente Operador. 

113 	par01 na carência: calor earrespondente aba baba devida durma o perlodo de CaréfiCia. 

XIV 	CONDIÇÕES DO EMPRÉSTIMO DO AGENTE OPERADOR AO AGENTE FINANCEIRO 

Valor do Empréstimo 

1.1 	 Lanada ao menor dos alunas valores: 

1 2 	Irrforniaçõetrrlalliasa 00Oulaça0 a ser isenetic.ada embasadas em cadastramento e seleção do universo da 
beneficiamos.  concidersirdO a renda lamina a idade do there da familia e o numero de dependentes, bens domo mirra 
parámetros doirais os presumem definidos a criterio do proponente: 

responsabilitamse peia mania de recamas adecionamS, não previna no uricanas° inicial. Ca10 senrecada 
sda necessidade. knclusv, no .1iso u refere a esentuais diferença, de atualizaçãO entre a desembolsos do contraio de 
<fartum° e os pagamento das obras o sorri iço, onero da operação. 

1.2.1 	No caso de intervenção em asna ocupada fica dispensada a seleção do universo dos beneficiares na torna 	 6 3 	responsabilitamve pela cOntraparroda de recursos. inclusive a de [M.M. 
mana cambaleada. pre• metendo o cadastramento das anular 

64 	responsabilav.se  peio pontual pagamento dos recursos alceados: 
Projeto de doseai...mento de trabalho social com a população a ser benenetatIll Contra.e estabelecia na 

subuensibelõlaltillbdo .1111 \ 

1 4 	Planta de seruaia do terreno ou da ara de intervenção indicando suas medidas e confrontais": 

Planta de localizai.° do empreendimento na malha urbana, indicado as pnncipms mas de acesso à área de 
intervenção e a inthesoutura e os equipamentos canunillndl asno. existentes: 

I 6 	Projeto abanane° e de infraestruturz. projetos arquitetamos e complamentarin das habitações e dos 
equipamentos comunitanos. &prosados nos oragos competentes e acompanhados da respeenva Anaaçara de Respornabiladadt 
fama do relpOnsavel teCneCO pela execução da obra. do responsarei tune° pela Multada da obra e do pr0060. perante* 
Conselho Regional de Enganam Arquitetura e Agronomia • GREA. 

63 	promoser o ressartimento finarem° pelas fanam dos baefloos do PralplaTIL na forni. prevista no nem XI 
desta Circular 

naieficsársoa Finais 

Farroba, COM renda, preponderantemente. de ate 3 (62111alan01 moem... COM al_Segutritra ananções: 

anelou de todas as ases do empreendimento 

2 	responsabilizar& pelo ressarcimento ao Mutuano, nos casos de operações emanaram nas modalidades 
produção e aquisiclo de lotes urbanizada e construção, aquisição. conclusão e melhoria de unedadeS habnamonms, de pane 
do •alor da prestara de retorno ao Agem Finaor.eiro 

1 6 1 	55rio caso de utilização de fossas moucas sumidouros. apresa& projeto completo. teste de percolando solo e 
indicação do nmel ao lençol naco. 	 Garatujara 

1.6.2 	Lavantamento pia nanem, se for O MOI 	 Estados. MuntrapNea ao Otatre0 Federal. 

1 6.3 	Declaração dos orgãos competentes sobre a viabilidade racismo-fumam de fornemmento. massursalo e 	 XIII 	COMPOSIÇÃO DO INVESTIMENTO 
operação dos ser. Aos de mfroestnouns bana previstos no emprendienatto. relacionados a: coleta de lia0, ilurniriaça0 
publica, sistema de abalteeinselt0 de agua posava: sistema de mgotarnento =sano e enargra danai: 	 l 	 Valor correspondeme a somado toda os custos nanamos a natação do empreendimento. 

1 6 	No caso de indenizan de benfeitora. agalanar dia-minai:, das despem. &afeava e laudo de 	 3 	 Compõem o lamuriento as pacta de cosia da que mo one dem. °barradon os asna nabelecida 
avaliação danado conforme nanas &nicas da ABNT • ASlorallça0 Bramara de Norma Tecroca 

1 65 	Projeto de parcelamento de na. no caso de reguanzalo fundara 

1 7 

 

'demorai desentivo com indeaçáo de capeai frações de materiais e serviços, de ama <0111 as normas tecnicas 
da ABNT ou anuas amua reconhecidas pela Mem., 

Orçamentos e amalgama faicafinancerros miava a todas as obro e serviços previstos: 

9 	Estágio em que se encontram as obra.. caso o marcadora° objetive à conclusa de unidades habitaram: 

1.10 	Soa casos da proposta apresentar a  1..1111ZaÇãO de componentes e ou mama constamos marrares devera ser 
apresentado laudo MIMO de instituto de pesquisa tecnologia reconhecida dementando o uru desempenho em Riga° as 
exigências de segurança habitabil idade e durabilidade entre outros. 

1.11 	loscificasiva dos) modalidadersi de intervenção escolhias); 

Ocearentaça Fanecas • 

3 $ 

	

	encaminhar aos proponentes cujos projetos foram selecionado, as inrormações necessartas as ora,Jens.as a 
serem ornadas para a apresentado das propicias de operação de Credito. dei Idarnente tnstruidaa ao agente Financeira, 

disuigar no DÉarle Ofiraal ao Estado a ralado completa das propostas rito enquadradas. cum a indisAlo 401 

pre.reauisdas ou e .110101,1.. o das propostas hierarquizadas. destacando as seimionadas. 

acompanhar a executa° do Programa. 

Agentes Financeiros 
Cuia Economtca Federal e mas Instituições publicas ou privadas. regularmente halnletadas a operar Cum 

recursos do FGTS. com  as seguintes atribuições: 

habilitar o Agente Promotor no Mutuam 

4 2 	Orientara, Agentes Promotores e Mutuaos na formulan das operações de credito 

4 3 	 analisar propostas de operação de nano, ern conformidade com os enraia examinados pela Manca 
Colegiada. 

4 $ 1 	a proposta de operação de credito será encaminhada a Instancia Colegiada. caso saiam constatadas modificações 
de qualquer natureza em tataca° aos creremos pelos quais a mesma foi hierarquirada e selecionada ainda que mantida a 
pontuação global da proposta. 

num ae.......r nen conclusivo sobre as propostas de caraça de  crédito.  nadada a nana  rõcnico,.  isindkle  

4 5 	encaminhar ao Agente Operador as propostas de operação que preencham os requisitos para contrafação: 

46 	mann& operações de credito coes o Agente Operador. regenabilaando-se pelo mamo as recursos 
aplicados, na forma contranatmermo estabelecia 

7 	contratar operada de enata com os Mutuário, 

4/ 	acompanhar. canais e avaliar a operar" de forma a garanto o cumprrmento das metas, na forma 
commualmente estabelecia 

9 	realizar o acempanarnento mamai das oba e serviços: 

4 10 	emitir relatam especifica sobre acantonamento das obras. Mictando • liberadas dm parcelas ao Agente 
Operador. 

encaminhar Avaliação Fiml do Projeto, na fama do Anexo IV da presente Circular 

5 	 Azamos Promosonn 

rias admin 
reg jjaigas~imlps  a operar com recursos  do FGTS e InstituAtel que tenham. entre suas tinaltdadel. a proposição no 

deseniolmmento de ações voltadas para soRWT..sabtacianais ara a populaãodln do Pregam. com  as seguintes 
arnbuições 

promover abes voltadas para o planejamento. elaboração. implementação e acompanhamento do projeto. e 
suando cumprir os objerivos propostos: 

amava.  a °mandaçaia da população anexem, com vone a sua ~impeça na Jansen do projeto a ve.  
descolou  

5 3 	orientar as amibas selecionarias no que se refere ao exerciam dos seus ditem e obrigações: 

terreno: vaia do terreno. acrescido das &rapadas.s datam da leiaMMIM 099elamema amafrovaan,  
quando foro caso. 

indenualo & bafeitonas valor correspondente as denta nanarsas a indenwan de benfeitoras soadas 
na na objeto da inrervenção. considerando as abalo efetuada por orglo competem minada ou emana 

3 	projetos valor correspondente ao. Caltrai de elabOraçáO dos Magtas maganos á eseciação do 
empreendimento. limitado a I %sim por cento, do ',alar do devaneado& o. 

urbaniablo e infra•ineunma. sabor conaponaue ao ano dm obras diartmanzallo e talhatelandura. Motiva 

equipamentos cominamos °untos saltar cortespondente ao masa das obras de edificaçao Jos eguap.Érnen10, 
contundamos. Imitados a II) 9. ides por tenro.i do lagamar°. Mansas a. 

creche e escola: 

3.2 	posto de atado 

2 53 	quadra de espane: 

2.5 	centro commun., 

2 3 5 	abrigo para passageiros: 

156 	posto policial: 

16 	marenais de constm&o: saltar correspondente ao custo dos rnatenan manamos a eseraça0 do 
empreendimento. 

aquisição de unidades habitamonata isoladas: vala correspondente ao preço de monalo, considerado o valor 
constante da opção de compra e senda ao avaliação. o que for menor. 

1.1 I 	soma das parcelas que compõem o ,ns estamento. mencionadas no subirem XIII. anterior. °Drenada a 

COntrapanida m muna exigida pan o Programa: 

RS ts 500.00 (seis mil e quinhentos reais, de maior imitam, médio de emprestinto por familia beneticiada, 

definido conforme o pone do munirap10. cOnsideranda a tabela a seguir: 

5 4 	Prosar acompannainento e dmentaçair dmrerau populaça alio, por um peruado minem:ide 6 Il.mo meses apus a 

termino das obras: 

5 5 	acompanhar a (Ne".00 dO prraeto. de forma a garantir o cumprimento do prazo e elpentica,Ses 

contratualmente estabeleradas. 

5 5 	e° mu,ar a ,.nado atuado de bases ofganitamonais represernatisas da comunidade beneficiada. com  • filas a 

sua Prodna PromOcd0 e desensols0nento 

O 	 Mutuário. 

Estados 11unicipios e o Distrito Federal, com as seguintes obrigações: 

6 ! 	 :ominar operações de :redito. resoonsabilizandase pela utilizaça dos recursos na forma contratualmente 

eslabelec ida e pela impiancaçáo toai ou empreendimento, 

POPL 1 AÇÃO Do mumccero ,P,  FORMULA 

X OLOR SIAM \10 DE 
EMPRESTIMOrRSI 

ate 50 mil Sob 350 Md 

entre 50 mil e I00 mil nab O s P - 50000 entre 350 e 650 rral 

entre 100 e 1.000 hab. ir,  x P - a.000 000,  i& 
r 

entre 650 e 3 500 mil 

acima de 1000 mil San • 3300 mil 

Taxa de nSCO de credito 

li 	Equisalente a 1% ium por cantor do valor contratado. descontado a cada desembolsoefemado pelo Agente 

Operador. 

3 	 Prazo de <anseia 
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PROJETO DE LEI Iki* 4"4:1 DE 	 DE 1995 
(Deputado César Lacerda) 

a Relatara, ações acata ola ,daa cum a comandada kaelialarla durante a cat./CIO do P.100. 

Responsaael  
	Data. 

Dispõe sobre a prorrogação das 
contratos de concessão, permissão ou 
autorização de 11110 para ocupações de 
bens públicos que especifica, na 
Cidade-Satélite de Taguatinga, e dá 
outras providências. 

PROJETO DE LEI ri* 9 39 DE 	 DE 1995 
(Deputado César Lacerda) 

Dispõe obre a prorrogação dos 
contratos de concessão, permissão ou 
autorização de uno para ocupações de 
bens públicos que especifica, na 
Cidade-Satélite do Gama, e da' outro 
providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. I° - Ficam prorrogados os contratos de concessão, permissão ou 
autorização de uso, com prazos vencidos e vanescidos, firmados para exploração de 
boxes na Estação Rodoviária da Cidade-Satélite do Gaffill, mantido as condições dos 
ajustes entes da vigência desta lei. 

Art. r -Estalei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3* - Revogam-se as disposições em contrário. 

Juni:neta° 

Os ocupantes de boxes nas diversas rodoviárias do Distrito Federal 
vivem momentos de angústia, devidos falta de definição do GDF para a situação do 
%acionamento de seus empreendimentos, ou seja, muitos não sabem que medidas o 
governo irá tornar quanto a renovação de seus contratos ou que critérios serio 
adotados. 

É reconhecida a importância dos serviços prestados pelos 
permissionárioe das rodoviárias à comunidade, pois abem de comercializar= produtos 
de boa qualidade, praticam preços acessivos a todas as cseeÀdas da população, e 
atendem melhor ainda aquelas pessoas que possuem toõt de unza atividade 
profissional ou que estudam apeia o trabalho, pois esto re",1 ..liapõe de tempo para 
tomarem refeição em seus lares, restando-lhes a alternativa de iu um lanche rápido 
nas diversas lanchonetes existentes nestes terminais, para assai. -....yorterem o restante 
da jornada diária_ 

Vários são os serviços prestados nas rodoviárias, sendo a totalidade 
deles administrados por micros e pequenas empresárias, que nas localidades 
mencionadas instalam farmácias, casas lotéricas, lanchonetes, bancas de jornais, lojas 
de bijuterias, postos dos Corramos e Telégrafos, lojas de produtos artesanais, etc., com 
isso, poisibilitam, como foi dito anteriormente, a prestação de ótimos serviços à 
comunidade, ao tempo que garantem o sustento de suas famílias. 

O cancelamento dos contratos ou até mesmo a demora ocorrida em suas 
renovações, tem proporcionado momentos de inquietação e profunda ânsia nos 
permissionários, com reflexo direto na ma produção e, principalmente, em em 
relacionamento familiar. 

Diante do exposto, rogo aos Nobres Pares o apoio para a aprovação 
deste Projeto de Lei, que busca garantir os direitos de uma classe ordeira e laboriosa, 
que no dia a dia nada mais faz do que prOCUTIT assegurar as condições elementares 
para sua sobrevivência e manutenção de seus familiares. 

Sala das Sessões, em 	de 	 de 1995 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1* - Ficam prorrogados os contratos de concessão, permissão ou 
autorização de uso, com prazos vencidos e vincendos, firmados para exploração de 
boxes na Estação Rodoviária da Cidade-Satélite de Taguatinga, mantido as condições 
dos ajustes entes da vigência desta lei. 

Art. r - Esta lei entre em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3* - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICACÃO 

Os ocupantes de boxes nas diversas rodoviárias do Distrito Federal 
vivem mementos de angústia, devido a falta de definição do GDF para a situação do 
funcionamento de seus empreendimentoe, ou seja, muitos não sabem que medidas o 
governo irá tomar quanto a renovação de seus mem= ou que ~ma serio 
adotados. 

É reconhecida a importância dos serviços prestados pelos 
permissionários das rodoviárias al comunidade, pois ai= de ccenercialintrem produtos 
de boa qualidade, praticam preços aoessivos a todas as camadas da população, e 
atendem melhor ainda aquelas penou que palmem mais de mia atividade 
profissional ou que estudam após o trabalho, pois estas não dispõe de impo para 
tomarem refeição em seus lares, restando-lhes a alternativa de fazer ame lanche rápido 
nas diversas lanchonetes existentes nestes terminais, para =na suportarem o restante 
da jornada diária.. 

Vários são os serviços prestados nas rodoviárias, sendo a totalidade 
deles administrados por micros e pequenos empresários, que nas localidades 
mencionado instalam farmácias, casas lotéticas, lanchonetes, bancas de jornais, lojas 
de bijuterias, postos dos Corramos e Telégrafos, lojas de produtos artesanais, etc., com 
isso, poesibilitam, como foi dito anteriormente, a preetaçllo de ótimos envio°, à 
comunidade, ao tempo que garantem o sustento de suas famílias. 

O cancelamento dos contratos ou até mesmo a demora ocorrida em suas 
renovações, tem proporcionado momentos de inquietação e profunda finsia nos 
permissionários, com reflexo direto na sus produção e, principalmente, em seu 
relacionamento familiar. 

Diante do exposto, rogo aos Nobres Parca o apoio para a aprovação 
deste Projeto de Lei, que busca garantir os direitos de uma classe ordeira e laboriosa, 
que no dia a dia nada mais faz do que procurar assegurar as condições elementares 
para sua sobrevivência e manutenção de mus familiares. 

Sala das Sessões, em de 	 de 1995 

4 
DEPUTADO 	CERDA 

Autor 

PROJETO DE LEI N* Li DE 	 DE 1995 
(Deputado César Lacerda) 

Dispõe sobre a prorrogação doe 
contratos de concessão, permissão ou 
autorização de mo para ocupações de 
bens públicos que especifica., na 
CIdade-Satélite de Sobrar= ho, e dá 
outras providências. 
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A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTIUTO FEDERAL decreta: 

Art. l• - Ficam prorrogados os acenam* de concessão, permissão ou 
autorização de uso, com prazos vencidos e vinoendos, firmados pane exploração de 
boxes na Estação Rodoviária da Cidade-Satélite de Sobradinho, mantidos as 
condições dos ajustes antes da vigência desta lei. 

Art. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3* - Revogam-se as disposições em contrário. 

Jus-meta° 

Os ocupantes de boxes nas diversas rodoviárias do Distrito Federal 
vivem momeolos de angústia, devido a falta de definição do GDF para a situação do 
finickaarnento de mus empreendimentos, ou seja, muitos não aabem que medidas o 
governo irá emir quanto • renovação de seus ~tratos ou que critérios serão 
adotados. 

É reconhecida a importância dos serviços prestados pelos 
permissionários das rodoviárias à comunidade, pois além de comercialimran produtos 
de boa qualidade, praticam preços aossaivos a todas as camadas da população, e 
atendem melhor ainda aquelas penou que possuem mais de uma atividade 
profissional ou que estudam após o taba/lio, pois estas não dispõe de tempo para 
tomar= refeição an 9e113 lares, reatando-lhes a alternativa de fazer em lanche rápido 
nas diversas lanchonetes existentes nestes terminais, para assim suportarem o restante 
da jornada diária.. 

Vários são os serviços prestados nas rodoviárias, sendo a totalidade 
deles admmistrados por micros e pequenos empresários, que nas loca/idades 
maicionadas instalam farmácias, casas lotéricas, lanchonetes, bancas de jornais, lojas 
de bijuterias, postos dos Corramos e Telégrafos, lojas de produtos arrendais, etc., com 
i380, possibilitam, como foi dito anteriormente, a prestação de ótimos serviços à 
comunidade, ao tempo que garantem o sustento de suas famílias. 

O cancelamento dos contratos ou até mesmo • demora ocorrida em suas 
renovações, tem proporcionado momentos de inquietação e profunda Más nos 
permissionários, com reflexo direto na sua produção e, principalmente, em seu 
relacionamento familiar. 

Diante do exposto, rogo aos Nobres Pares o apoio para a aprovação 
deste Projeto de Lei, que busca garantir os direitos de uma classe ordeira e laboriosa, 
que no dia a dia nada mais faz do que procurar assegurar as condições elementares 
para sua sobrevivência e manutenção de seus familiares. 

Sala das Sessões, an de 	 de 1995 

JUSTIFICACÃO 

Os ocupantea de boxes nas diversas rodoviárias do Distrito Federal 
vivem momentos de angústia, devido a falta de definição do GDF para a situação do 
funcionamento de rieris empreendimentos, ou seja, muitos não sabem que medidas o 
governo irá tomar emanto a renovação desses contratos ou que critérios saio 
adotados. 

É reocohecida a importincia dos serviços prestados pelos 
permiasionitrios das rodoviárias à cammidade, pois além de comercializaram produtos 
de boa qualidade, praticam preços acessivos a todas as camadas da população, e 
atendem melhor ainda aquelas pessoas que possuem mais de uma atividade 
profissional ou que estudam após o trabalho, pois estas não dispõe de tempo para 
tomarem refeição an seus lares, restando-lhes a alternativa de fazer um lanche rápido 
nas diversas lanchonetes existentes nestes terminais, para assim suportarem .o restante 
da jornada diária.. 

Vários sio os serviços prestados nas rodoviárias, sendo a totalidade 
deles administrados por micros e pequenos empresários, que nas localidades 

mencionadas instalam farmácias, casas lotéricas, lanchonetes, bancas de jornais, lojas 
de bijuterias, postos dos Corrermos e Telégrafos, lojas de produtos artesanais, etc., com 
isso, possibilitam, como foi dito anteriormente, a prestação de étimos serviços 
comunidade, ao tempo que garantem o sustento de suas famílias. 

O cancelamento dos contratos ou até mamo a demora ocorrida em suas 
renovações, tem proporcionado momentos de inquietação o profunda +luzia nos 
permasionários, com reflexo direto na sua produção e, principalmente, em seu 
relacionamento familiar. 

Diante do exposto, rogo aos Nobres Pares o apoio para a aprovação 
deste Projeto de Lei, que busca garantir os direitos de uma classe ordeira e laboriosa, 
que no dia a dia nada mais faz do que procurar assegurar as condições elementares 
para sua sobrevivência e manutenção de seus familiares. 

Sala das Sessões, em de 	 de 1995 

PROJETO DE LEI 9Ia DE 	 DE I 995 
(Deputado César Lacerda) 

Dispõe *obre a prorrogação dee 
contratos de concessão, permissão ou 
autorização de uno para ocupações de 
bens públicos que especifica, em 
Dranlia, e di outras providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

PROJETO DE LEI N• 9 4/.2 DE 
(Deputado César Lacerda) 

DE 1995 

Art. 1° - Ficam prorrogados os contratos de concordo, permissão ou 
autorização de uso, com prazos vencidos e vincenclos, firmados para exploração de 
boxes na Rodoviária de Brasília, mantidas as condições dos aturetes antes da vigência 
desta lei. 

Art. r - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3 - Revogam-se as disposições em contrário. 

JusTerietao 
Dispõe sobre a prorrogação doe 
contratos de concessão, permissão ou 
autorização de uso para ocupações de 
bens públicos que especifica, em 
Brasfita, e da outras providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1° - Ficam prorrogados os contratos de concessão, permissão Ou 
autorização de uso, com prazos vencidos e vincando' firmados para exploração de 
boxes na Estação Roroferroviária de Brasília, mentidas as condições dos aiustes antes 
da vigência desta lei. 

Art. r - Esta lei mitra em viga' na data de sua publicação. 

Art. 3- - Revogam-se as disposições em contrário. 

Os ocupantes de boxes nas diversas rodoviárias do Distrito Federal 
vivem mormintos de angústia, devido a falta de definição do GDF para a sanação do 
funcionamento de mus empreendimentos, ou seja, muitos não sabem que medidas o 
governo irá tomar quanto a renovação de seus contratos ou que critérios serio 
adotados. 

É reamhecida a importância dos serviços prestados pelos 
pennissionários das rodoviárias À comunidade, pois além de comercializaram produtos 
de boa qualidade, praticam preços aceasivos a todas as amadas da população, e 
atendem melhor ainda aquelas pesam que pontuem mais de uma atividade 
profissional ou que estudam após o trabalho, pois estas não dispõe de tempo para 
tomarem refeição em seus lares, restando-lhes a alternativa de fazer um lanche rápido 
nas diversas lanchonetes existentes nestes terminais, para assem suportarem o restante 
da jornada diária.. 

Vários são os serviços prestados nas rodoviárias, sendo a totalidade 
deles administrados por micros e pequenos ~rangi" que nas localidades 
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mencionadas instalam finnuicias, casas lotérie,as, lanchonetes, bancas de jornais, lojas 
de bijuterias, postos dos Correrias e Telégrafos, lojas de produtos artesanais, etc., com 
isso, possibilitam, coeso foi dito ulteriormente, a prestação de ótimos serviços 
comunidade, ao tempo que garantem o sustento de suas famílias. 

O cancelamento dos contratos ou até mesmo a demora ocorrida em suas 
renovações, tem proporcionado momentos de inquietaçõo e profunda ânsia aos 
permissionérios, com reflexo direto na sua produçáo e, principalmente, em seu 
relacionamento familiar. 

Diante do exposto, rogo aos Nobres Pares o apoio para a aprovaçáo 
deste Pmjeto de Lei, que busca garantir os direitos de uma clame ordeira e laboriosa, 
que no dia a dia nada mais faz do que procurar ~8~ as condições elementares 
para sua sobrevivência e manutenção de sena familiares. 

Sala das Sessões, em de 	 de 1995 

pressão artenal dos transeuntes. onentado-os acerca da hiper ou da 
hipotensão Como incentivo, estes profissionais e estudantes 
poderão receber espontaneamente das pessoas assistidas quaisquer 
auxilio que lhes forem ofertados. 

Certo de estarmos contribuindo para a melhona da 
saúde da nossa populaça°. solicitamos o apoio dos nobres colegas 
para a aprovação deste Projeto. 

Sala das Sessões. em 24 de novembro de 1995 

RENATO RAINHA 
Deputado Distrital 

PRO.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 0  3  5  DE 1995. 
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA) 

PROJETO DE LEI N° 9 Liq , DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995 
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA) 

Dispõe sobre autorização do trabalho de 
técnicos, auxiliares e atendentes de 
enfermagem e estudantes de medicina e 
e de cursos paramédicos, na medição da 
pressão arterial dos transeuntes nas 
vias públicas, e dá outras providências. 

decreta 

Concede titulo de Cidadão Honorário 
ao Excelentíssimo Senhor Deputado 
Federal JOSÉ ELIAS MURAD. 

A CÂMARA LEGSLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1° - Fica autorizado o trabalho de técnicos. 
auxiliares e atendentes de enfermagem e estudantes de medicina e 
de cursos paramédicos na medição de pressão artenal da população 
que transita pelas vias públicas do Distrito Federal. 

Art. 2° - Para usufruir da presente Lei, os 
profissionais refendos no artigo precedente deverão estar 
devidamente inscntos em seu respectivo órgão de classe bem como 
credenciados junto à Secretana de Saúde. 

Parágrafo Único - o credenciamento será gratuito e 
e será indispensável também para os estudantes de ciências 
médicas e cursos paramédicos. 

Art. 30  - O trabalho facultado por esta Lei não será 
remunerado. sem prejuízo de eventuais auxílios ofertados 
espontaneamente pelas pessoas assistidas. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário 

JUSTIFICAÇÃO 

Hoje está em moda a prática constante de 
caminhadas e comdas pelas ruas das nossas cidades. 

São jovens, adultos e idosos que fazem caminhadas 
para ter uma boa saúde física e mental. Entretanto. é comum a 
ocorrência de mal súbito, alguns com óbito. uma vez que a grande 
maioria das pessoas caminham ou correm sem nenhuma onentação 
médica. Não sabem sequer se são hipertensas, sujeitando-se a 
enfartas durante os exercícios. 

Nosso Projeto tem o escopo de autorizar que Os 
técnicos, auxiliares ou atendentes de enfermagem, assim como os 
estudantes de medicina e de cursos paramédicos possam medir a 

Art. 1"- rca concedido o Título de Cidadão Honorário ao 
Excelentíssimo Senhor JOSÉ ELIAS MURAD, Deputado Federal. 

Art. 20  - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

JOSÉ ELIAS MURAD é Deputado Federal (PSDB) por 
Minas Gerais, rio terceiro mandato consecutvo, ocupando os seguintes 
cargos: Presidente do Grupo Parlamentar Brasil-Líbano, Presidente do 
GRUPPAD - Grupo Parlamentar de Prevenção ao Abuso de Drogas 
(formado por mais de 100 parlamentares - senadores e deputados), 
1° vice-Presidente da Comissão Especial destinada a elaborar a nova 
panca de drogas para o País e membro titular representando o PSDB 
na Comissão Parlamentar de Inquérito instituída para investgar a 
ocorrência de possíveis irregularidades na fabricação de med:carnen!os 
no Brasil. 

Médico, farmacêutico químico. Jornalista. Foi professor 
cadedrático de Farmacodinâmica da Faculdade de Farmácia da UFMG 
e seu Diretor de 1975 a 1978. Hoje é professor Emérito da referida 
faculdade. É titular de Farmacologia da Faculdade de Ciências Médicas 
de Minas Gerais e foi seu Diretor de 1973 a 1987. E Diretor do "centro 
de Orientação Sobre Drogas Jose Elias Murad":  onde sua equipe 
atende, em caráter filantrçpico e ambulatonai, usuános de drogas e 
onenta seus familiares. dá publicou mais de 80 trabalhos científicos e 
pronunciou mais de 900 palestras sobre Drogas no Brasil e no extenor. 
Foi presidente do COESEN - Conselho Estadual de Entorpecentes de 
Minas Gerais, criado pelo então Governador Tancreto de Almeida 
Neves;  em 1983, e por ele nomeado. Tem curso de especialização 
sobre "Psicotrópicos" feito em Paris e "Bioquímica Cerebral em Datas. 
Texas, USA. 

Por solicitação dos editores do livro Who's is Who in the 
World (Quem é quem no mundo) teve sua biografia publicada na edição 
do livro a partir de 1984/85 

O Dr JOSÉ ELIAS MURAD é o mais ativo cidadão 
brasileiro no combate aos males das drogas e no tratamento de • 
dependentes. Sua vida é um exemplo de dedicação e trabalho em prol 
de uma sociedade conscientemente livre e sadia. 
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Incansável pugnador contra o abuso de drogas, o Dr. 
MURAD tem levado sua mensagem a todos os nncões deste Brasil 
pois sabe que a epidemia de drogas ainda não atingiu a magnitude 
daquelas que ocorrem em alguns outros oalses. Contudo, já é 
preocupente, pois levantamento recente feito por especialistas de 
Escola Paulista de Medicina, mostram que o uso de drogas entre os 
jovens brasileiros, já atinge, em média, 25%, chegando, em algumas 
capitais brasileiras, a mais de 30%. Por outro lado, há também uma 
queda na faixa etária. lá se encontrando usuários entre as crianças de 
9. 10, 11 e 12 anos de idade. ou pouco mais. 

Em Brasília há mais da 8 anos, o Dr MURAI) exerce 
uma intensa atividade parlamentar, na apresentação de proposições e 
rio apoiamento de questões que se referem à prevenção cias 
dependências químicas;  entre elas destacam-se a atualização da 
legislação vigente aplicação rigorosa das leis atualmente existentes. 
implantação imediata de programas educativos sobre drogas nas 
escolas fxiblicas e privadas a nível de ensino de i e il graus, busca do 
apoio governamental a projetos de lei em tramitação no Congresso 
Nacional, intercâmbio internacional, relação AIDS/Abuso de drogas; 
drogas. liberação, descriminalização ou liberalização. drogas legais. 
álcool, tabaco e medicamentos, e tratamento, recuperação . e 
reintegração social do dependente. No caso específico do Distrito 
Federal, tem se dedicado a proferir palestras em escolas, clubes de 
serviço e instituições policiais. Na Polícia Civil do Distrito Federal lá 
ministrou cursos e inúmeras palestras sobre técnicas de prevenção ao 
uso de drogas e de como lidar com toxicômanos;  cujos ensinamentos 
são repassados pela instituição Policial Civil a voluntários que se 
dedicam a prevenção do uso de drogas pela educação. 	• 

Também o Conselho de Entorpecentes do DP (CONEN) 
recebe os ensinamentos e onentações do Dr. JOSÉ ELIAS MURAD, 
destinados a formulação da política. de prevenção e tratamento de 
dependentes químicos no âmbito do Distnto Federal. 

Recentemente esteve nesta Casa, onde participou do 
lançamento da "Campanha Fuja das Drogas", idealizada pelo 
CONEN/DF e apoiada pelo signatário. Ressalte-se que, campanhas 
como essa, contribuíram para tirar do Distrito Federal o título de 1° 
colocado no consumo de drogas no Brasil (até 1990), para o 70 
colocado (1993), conforme dados da Escola Paulista de Medicina. 

Em face dos grandes serviços prestados ao Distrito 
Federal e ao Brasil pelo Doutor JOSÉ ELIAS MURAD esperamos ver a 
presente proposta aprovada pelos nobres pares desta Casa de Leis 

Sala das Sessões, em 24 de novembro de 1995 

Deputado RENATO RAINHA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N*0.29 DE 1995 
(Do Deputado RENATO RAINHA) 

Cria Comissão de Segurança Pública 
e Prevenção ao Uso Indevido de 
Drogas na estrutura da Câmara 
Legislativa do Distrito Federai e dá 
outras providências. 

De-se ao art. 23, ao Parágrafo Único do art. 24e ao inciso IH do art. 
29 do Regimento Interno a seguinte redação: 

Art. 23. As Comissões Permanentes, em número dc cinco, têm 
as seguintes denominações: 

I - Comissão de Constituição e Justiça: 
11 - Comiasão de Economia. Orçamento e Finanças; 
III - Comissão de Assuntos Sociais: 
IV - Comissão de Segurança e Prevenção ao Abuso de Drogas; 
V - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania. 

Art. 24 
c 

Parágrafo Único. Nenhuma Comissão poderá ter menos de 
quatro nem mala de cinco membros. 

Art. 29 

IV - Comissão de Segurança Pública e Prevenção ao Uso 
indevido de Drogas: 

prevenção da violência e da criminalidade; 
estabelecimento e Implantação de política de educação para 

segurança no trânsito: 
sistema regional de defesa civil e politica de combate a 

calamidades; 
controle e prevenção ao uso indevido de drogas; 
segurança pública; 

1) defesa civil; 

e) sistema penitenciário; 

Dê-se aos incisos III e IV (este renuinerado como V) do art. 29 do 
Regimento Interno as seguintes redações: 

Ara. 29 

III - Comissão de Assuntos Sociais: 
proposições e assuntos relativos à educação pública e privada; 
proposições referentes ao desenvolvimento cultural, esporte. 

recreação e lazer em todos os seus aspectos; 
promoção da integração social; 
assuntos relacionados ao património histórico e artístico no 

âmbito do Distrito Federal; 
critérios de fixação de tarifas de serviços públicos e assuntos 

atinemos a urbanismo e arquitetura. desenvolvimento e integração das 
regiões e aglomerados urbanos: 

proposições e assuntos que digam respeito ao 
desenvolvimento técnico e cientifico; 

Implantação ou transformação de cargos. carreiras e 
funções, bem assim regulamento do funcionalismo civil e proposições 
referentes à classificação de cargos no Distrito Federal: 

defesa do meio ambiente, bem como organização ou 
reorganização de repartições da administração direta ou indireta 
destinadas a este fim; 

1) saúde pública. educação sanitária, atividades médicas e 
paramédicas, ação preventiva em geral. controle de medicamentos, 
exercício da medicina e profissões afins, questões relativas ao trabalho. 
previdência e assistência social: 

J) direitos, deveres e garantias dos servidores públicos; 

V - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania: 
direitos e deveres do mandato; perda de mandato de 

Deputado nas hipóteses do art. 55, 1, II e VI. da Constituição Federal: 
pedidos de licença para incorporação de Deputados às Forças Armadas; 

pedido de licença para processar Deputado; 
defesa dos direitos individuais e coletivos; 
direitos inerentes à pessoa humana, tendo em vista o 

ininituo de condições para sua sobrevivência; 
direitos da mulher, da criança, do adolescente e do idoso: 

violência urbana e rural; 
discriminacbe" ir éticas e sociais: 

li) conflitos decorrentes das relações entre capital e trabalho; 
1) direitos dos detemos; 
J) violência policial. 

JUSTIFICAÇÃO 

Quando da elaboração do atuai Regimento Interno da Câmara Legislativa. 
parece ter prevalecido o entendimento de que, sendo os principais órgãos da 
estrutura de segurança pública definidos constitucionalmente como de 
organização e manutenção pela Unia. as atribuições referentes a segurança 
seriam de menor importância para a Casa. 

A conseqüência é que, no Regimento Interno, as atribuições respectivas 
ficaram dispersas em duas Comissões Permanentes voltadas principalmente• 
para outras preocupaçOes. 
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A pratica, no entanto, vem demonstrando que a comunidade requer 
atenção privilegiada da Câmara Legislativa para as quando' de segurança. 
Tanto que. na  elaboração da Lei Orgânica, a Casa demonstrou especia.: 
interesse pela area de segurança publica. 

Por outro lado, o uso abusivo de drogas vem se constituindo em sena 
preocupação para a sociedade. face especialmente á intima relação com o 
aumento da criminalidade e a perda de parte preciosa da juventude para o 
processo produtivo. 

Diante de todo o exposto. considero que o Regimento Interno merece ser 
atualizado, com a criação de Comissao Permanente voltada para a questao da 
segurança pública e, particularmente, o abuso de drogas. 

Vale salientar que a criação de mais uma Comissão Permanente é 
perfeitamente compativel com o tamanho e a importância da Câmara 
Legislativa, que, inclusive, acumula Iiinções legislativas de Estado c Municipio. 

Sala das Comissões, em 

Dep 	REN AT ~HL& 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°o3Q . DE 1995 

(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA) 

Cria Comissão de Saúde e 

Educação ~Ice na estrutura 

da Câmara Legislativa do 

Distrito Federal e dá outras 

providências. 

Dê-se ao art. 23. ao Parágrafo Unico do art. 24 e ao inciso Dl do art. 29 

do Regimento Interno a seguinte redação: 

Art. 23 	As Comissões Permanentes. em número de cinco, 

têm as seguintes denominações: 

I - Comissão de Constituição e Justiça: 

II - Comissão de Economia. Orçamento e Finanças; 

III - Comissão de Assuntos Sociais; 

IV - Comissão de Saúde e Educação Pública; 

V - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania. 

Art. 24 

Parágrafo Único. Nenhuma Comissão poderá ter menos de 

quatro nem mais de cinco membros. 

Art. 29 

IV - Comissão de Saúde e Educação Pública: 

proposições e assuntos relativos à educação pública e 

privada, especialmente as referentes ao ensino fundamental e ao pré-

escolar; 

exame do Plano de Educação do Distrito Federal; 

matérias relativas à assistência ao educando: 

estabelecimento e implantação de politica de educação para 

segurança no trânsito; 

saúde pública, educação sanitária, atividades médicas e 

paramédicas. ação preventiva em geral e exercício da medicina e profissões 

afins: 

d) controle de drogas e medicamentos; 

Dê-se ao inciso m do art. 29 do Regimento Interno a seguinte redação: 

Art. 29 

III - Comissão de Assuntos Social:: 

ai proposições referentes ao desenvolvimento cultural, esporte. 

recreação e lazer em todos os seus aspectos; 
promoção da integração social, com vistas à prevenção da 

violência e da criminalidade; 
assuntos relacionados ao património histórico e artístico no 

âmbito do Distrito Federal; 

critérios de fixação de tarifas de serviços públicos e 

assuntos atinentes a urbanismo e arquitetura, desenvolvimento e 

integração das regiões e aglomerados urbanos; 

sistema regional de defesa civil e politica de combate a 

calamidades; 
proposições e assuntos que digam respeito técnico e cientifico; 

implantacão ou transformado de cargos, carreiras e 

funções, bem assim regulamento do funcionalismo civil e proposições 

referentes à classificação de cargos no Distrito Federai; 

defesa do meio ambiente, bem como organização ou 

reorganização de repartições da administração direta ou indireta 

destinadas a este fim; 

J) direitos, deveres e garantias dos servidores públicos. 

JusTIF (C AÇÃO 

É crescente a consciência coletiva da relevância das ações publicas nas 

áreas de educação e saude como instrumentos para a sociedade superar as 

enormes dificuldades que vem vivendo. Não é por acaso que tanto o Governo 

Federal como o do Distrito Federal, ainda que representativos de forças 

políticas distintas, definiram educação e saúde como pnondades. 

O Poder Legislativo, intimarnente ligado aos anseios da população, tem 

idêntica sensibilidade, o que pode ser atestado pelo expressivo montante de 

proposições relativas a educação e saude apresentadas nos pnmeiros quatro 

meses desta legislatura. 

O resultado é a tendência de que a Comissão de Assuntos Sociais, 

responsável pela análise do mento das proposições que tratam destas matérias. 

venha a arcar com acúmulo de iniciativas para apreciar, com o que podem ser 

prejudicadas outras atribuições da Comissto. 

Assim, entendemos que se justifica a proposta em tela. criando-se mais 

uma Comissão Permanente na estrutura da Casa. 

Vale salientar que, contando com cinco Comissões Permanentes, a 

Câmara Legislativa ainda terá estrutura mais enxuta do que a de vários 

legislativos brasileiros, tanto de nível estadual como municipal. Não se pode, a 

propósito, esquecer que a Câmara Legislativa acumula funções legislativas 

estaduais e-municipais. 
/-• 

Sala das Comissões, em 

Deputadn RENATO L HA 

MOÇÃO n°  /0  á' 1//95  
(Da Senhora Deputada Maria José - Maninha) 

"Sugere que a Camara Legislativa do 

Distrito Federal apresente congratulação à. 

equipe do Arquivo Público do Distrito 

Federal" 
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Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Com base no art. 109 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, sugerimos que esta Casa apresente congratulações à equipe do 
Arquivo Público do Distrito Federal, representado por seu Superintendente, Sr.  
WALTER ALBUQUERQUE MELLO, pela eficiência e presteza demonstradas 
na preparação da transferência do acervo político do Centro de Inteligência da 
Secretaria de Segurança Pública para aquele Arquivo, dia 21 de novembro de 
1995. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente Moção tem por objetivo apresentar congratulações aos 
servidores do Arquivo Público do Distrito Federal, que sob a coordenação de seu 
Superintendente, Sr. WALTER ALBUQUERQUE MELLO, empenharam-se com 
afinco na preparação da transferência do acervo político do Centro de 
Inteligência da Secretaria de Segurança Pública para aquele Arquivo. Servidores 
estes, que, como técnicos da área de documentação, conscientes da importância 
do referido acervo para a história pessoal dos militantes dos movimentos 
populares, políticos e sindicais que atuaram nas décadas de 60,70 e 80, para a 
hist& ia local e nacional, não mediram esforços para acelerar o processo de 
transferência, adequar o espaço fisico para receber a documentação e elaborar os 
meios para possibilitar o acesso dos interessados às informações desejadas. 

—Em um Pais que é acusado de não ter memória, é importante enaltecer o 

trabalho de tão dedicados e anônimos servidores cuja árdua tare,fa é resgatar e 
preservar a nossa história, razão pela qual solicitamos aos nobre pares a 
aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões, de 
	

de 1995 

Deputada Ma a Jos 	ninha 

Of. 	/ Pres. CLDF 

Senhor Superintendente, 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, por iniciativa da 
Deputada Maria José - Maninha, congratula-se com V. Sa. e com a 
equipe de servidores do Arquivo Público do Distrito Federal pela 
dedicação e presteza demonstradas na preparação da transferência do 
acervo político do Centro de Inteligência da Secretaria de Segurança 
Pública para este órgão. 

Atenciosamente, 

Deputado Geraldo Magela 
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal 

Ao Ilustríssimo Senhor 
WALTER ALBUQUERQUE MELLO 
MD. Superitendente do Arquivo Público do Distrito Federal 
NESTA 

REQUERIMENTO N°513  /95 

REQUER A CRIA CÃO DE COMISSÃO 

PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CPI, 

PARA APURAÇÃO DA SITUAÇÃO E TODAS 

AS CIRCUNSTÂNCIAS RELACIONADAS 

COM A EXPLORAÇÃO SEXUAL. 

PROSTITUIÇÃO, ABUSO SEXUAL E MAUS 

TRATOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

NO DF 

Senhor Presidente, 

Requeremos, com fundamento e na conformidade do art. 33 do 

Regimento Interno desta Casa, a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI para a 

apuração de fatos relacionados com a exploração sexual, a prostituição, abuso sexual e 

maus tratos de crianças e adolescente, na esfera do Distrito Federal.. 

Para tanto, informamos que o prazo de duração dos seus trabalhos 

será de 90 (noventa) dias corridos, com participação de 7 (sete) membros efetivos e 

respectivos suplentes. 

Requeremos ainda, com vistas ao alcance do objetivo que se pretende 

com a instalação da CPI, reserva de espaço fisicó, provisão de recursos administrativos, 

lotação de servidores da Câmara Legislativa, bem como a requisição de servidores de 

órgãos ou entidades da Administração Pública direta, indireta e fundacional do Distrito 

Federal, em caráter provisório e sem ônus para esta Casa. 

Finalmente, requeremos a contratação de assessoria de notório saber, 

desde que aprovada pelos membros da Mesa Diretora e da Comissão Parlamentar de 

Inquérito. 

JUSTIFICAÇÃO 

Brasília, no que pese a recentidade de sua inauguração, já é palco de 

uma situação urbana complexa. 

O crescimento célere, sem que se buscasse acompanhá-lo de políticas 

compatíveis, contribuiu demasiadamente para que passássemos a conviver com desajustes 

sociais diversos. 

Situação das que exigem maior mobilização, a exploração sexual das 

crianças e adolescentes não vem tendo a atenção devida. De alguma forma, todas as ações 

existentes até então desembocaram na incapacidade de apuração dos fatos. Isto representa, 

na prática, um desconhecimento daviolenta realidade que cerca a questão. 

Pesquisa realizada entre julho/92 e julho/94 pela CBIAMIEST 

objetivando apresentar um quadro nacional sobre a exploração sexual infantil, efetuou, no 

DF, levantamentos centrados em três fontes: 

titulação. entendida como tal a localização de estudos, pesquisas e documentos, 

Instituições de atendimento á criança, governamentais ou não e 

imprensa, através da leitura diária de jornais locais. 
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As informações factuais colocam-nos em contato com situações que, 

embora diversificadas na forma, conduzem ao incontroverso reconhecimento de que a 

exploração sexual infantil vem aumentando, configurando-se, não raro, em tráfico de 

menores. 

§ 	O Estado promoverá programas de assisando integral à saúde 

da criança e do adolescente..." 

seguintes conclusões: 

Os dados da mencionada pesquisa conduzem, entre outras, ai 
54 A lei punirá severamente o amo, a violência e a exploração 

scaud da criança e do adolescente. 

- O maior número de violências é cometido no âmbito domiciliar, 

contrariando totalmente a proteção preconizada pela Constituição Federal e que seria 

função primeira da instituição familiar; 

- Há uma rede de exploração da prostituição infantil, constatava' tanto 

pelos anúncios classificados, quanto pelos resultados obtidos em diligências policiais nos 

motéis, boates, hotéis, bares e prostíbulos, envolvendo traficantes de drogas; 

- Não há estudo aprofundado do tema; 

- Não há atendimento específico visando a prevenção e amparo das 

crianças vitimas de violência sexual, ou seja, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

continua como uma declaração de princípios, sem providências práticas. 

Alerta que" a ciada 'familia/ nsaiinststuição traduz a situação de 

negligência em que estão mergulhadas crianças e adolescentes no Brasil. Evidencia-se no 

resultado de várias pesquisas que a menina explorada pela rede fanuliar, onde constata-se 

alta incidência de estupros, muitas vezes acaba por se tomar ppresa fácil do abuso sexual na 

rede da rua, não encontrando na rede institucional urna resposta adequada ás suas 

necessidades, tal como se prevê no Estatuto da Criança e Adolescente" (CECRIA/95). 

A Campanha contra a exploração de crianças e adolescentes 

desenvolvida na Bahia, em agosto deste ano, demonstrou que" 50% dos casos denunciados 

envolvem casas de massagens, bares, restaurantes e hotéis, e que 20% dos casos estio 

conjulgados com o uso e tráfico de drogas. Trata-se portanto, de crime organizado e como 

tal deverá ser combatido". (Campanha contra a exploração sexual infanto juvenil/ '95 - 

Ministério da Justiça). Os dados obtidos com a campanha da Bahia revelam que além das 

redes acima mencionadas que se alimentam também da exploração sexual de crianças e 

adolescentes, a existência da exploração sexual, agressão e maus tratos na própria família. 

Omitir-se, torna natural o que, a rigor, deveria ser repudiado pela 

sociedade. Esta tem sido a opção. Convivemos diariamente com 'anúncios nos periódicos 

locais; oferecem as crianças, trabalhando inescrupulosamente o imaginário masculino, em 

muito desviado por uma cultura que estimula o abuso sexual, variando o texto de "iniciante" 

a "corpo de IS anos", sugerindo menoridade. 

, A familia, referência primeira do ser humano nem sempre 

proporciona proteção adequada; as instituições não dispõem de meios para fazê-lo; as 

autoridades não atuam; a sociedade toma-se co-participe na omissão. 

Ante tais posições, obrigamo-nos à indagação a quem caberá 

patega' nossa infletia e adolescência.? 

É oportuno transcrever o previsto na nossa Carta Magna: 

"Art. 226-...  

§ 8' O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada 

um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas 
relações. 

Art 227- É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 

de toda forma de negligência, discriminação, erploração, violência, crueldade e 

opressão. 

Ademais, a própria Lei Orgânica do Distrito Federai dispée em sor 

art 58, XVIII gere é "atribuição da Câmara Legiddiva a proteção à Infância." 

O mesmo diploma legal confirma no artigo 267 o preceituado na 

Constituição FederaL 

Noto obstante, a atuação é ampliada no Ast 268, verbis: 

••• 
Ars 268 - As ações de proteção • infanda e adolescência serão 

organizadas, na forma da lei, com base nas aplinar ararias: 

atendimento prioritário em situações de risco, definidas em lei" 

Assim é que a CPI que ora se requer, face aos dados de que dispomos 

apontando indícios incontomáveis de criminalidade, adquire caráter de imprescindibilidade. 

Não criar a presente comissão é mais que omitir-se; é ser conivente 

com o brutal estado de coisas; é estar ao lado dos que proporcionam a desagregação social, 

através da degradação humana. 

À Comissão Parlamentar de Inquérito caberá a resposta sócio-politica 

que a sociedade brasiliana necessita. A elucidação dos fatos possibilitará punir os 

culpados; coibir os fatos criminosos, cujo índice é crescente; divulgar, com intuito 

preventivo, as circunstâncias em que são cometidas as violências, e intensificar os 

programas de apoio às vitimas. 

Para tanto, contamos com o apoio dos nobres pares. 

REQUERIMENTO Na6/q/95 
( Da Deputada Lucia Carvalho e Deputada Maria José) 

Requer composição de Comissão Externa 
de Representação da CLDF junto ao 
Encontro Nacional de Mulheres 
Parlamentares Estaduais. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Camara Legislativa do 
Distrito Federal. 

Nos termos do art. 108 do Regimento Interno da Calmara 
Legislativa do Distrito Federal, vimos requerer a composição de uma 
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Comissão Externa de Representação desta Casa para participar do I 
Encontro Nacional de Mulheres Parlamentares Estaduais, a ser realizado 
no dia 04 de dezembro de 1995, em João Pessoa - PB, sob a 
coordenação da União Parlamentar Interestadual - UPI. A referida 
Comissão será integrada pelas autoras deste Requerimento. 

REQUERIMENTO n° / '9s 
(Da Senhora Deputada Maria José - Maninha) 

"Retirada do Projeto de Lei n°593 95" 

JUSTIFICAÇÃO 

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

A União Interestadual está promovendo o I Encontro Nacional de 
Mulheres Parlamentares Estaduais buscando contribuir para o debate 
sobre a importãncia da participação das mulheres na cena política 
brasileira. 

Esta discussão tem por objetivo buscar propostas concretas de 
efetivação dos compromissos assumidos pelo Brasil na IV Conferencia 
Mundial da Mulher, realizada em Pequim, onde aprovamos, em suas 
resoluções a busca de medidas de incentivo à ampliação da 
representação política das mulheres. 

Nós que participamos da Conferência de Pequim, solicitamos o 
apoio dos colegas deputados para que possamos dar continuidade ao 
processo de amadurecimento destas reflexões em nosso pais, 
juntamente com outras companheiras parlamentares. 

Sala das Sessões, 	de 	 de 1995 

Com base no inciso VIII do art. 106 do Regimento Interno desta Casa, 
requeiro a retirada do Projeto de Lei n° 593/95, de minha autoria, que trata da 
criação do serviço de controle epidemiológico das meningites bacterianas no 

Distrito Federal. 

JUSTIFICAÇÃO 

O conteúdo do PL n° 593/95 está contido no PL n° 706/95, também de 
minha autoria, que dispõe sobre a organização das ações de vigilância 
epidemiológica no Distrito Federal. 

Sala das Sessões, de 	de 1995. 

Deputada Lucia C 
Partidpdos Trabalhadores 

Deputada M 
	

apinha 
Partido4os Trabalhadores 

REQUERIMENTO n'S / 7/9s 
(Da Senhora Deputada Maria José - Maninha) 

REQUERIMENTO a'  
(Da Senhora Deputada Maria José - Maninha) 

"Retirada do Projeto de Lei n°24995" 

"Retirada do Projeto de Lei n°54595" 

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Com base no inciso VIII do art. 106 do Regimento Interno desta Casa, 
requeiro a retirada do Projeto de Lei n° 545/95, de minha autoria, que trata da 
concessão de anistia a condutores de veículos automotores, na forma que.  
especifica. 

JUSTIFICAÇÃO 

A matéria tratada no PL n° 545/95 já foi regulamentada por Projeto de Lei 

do Executivo Local. 

Com base no inciso VI do ais. 108 do Regimento Interno desta Casa, 
requeiro a retirada do Projeto de Lei n° 249/95, de minha autoria, que dispõe 
sobres denominação do Arquivo Público do Distrito Federal. 

JUSTIFICAÇÃO 

O propósito do PL no 249/95 deixou de existir em função de ter sido 
inaugurada sala no Arquivo Público do Distrito Federal com a denominação de 
"Sala Honestino Guimarães", conforme Decreto assinado pelo Senhor 
Governador do Distrito Federal. 

Sala das Sessões, de 
	

de 1995. 
	 Sala das Sessões, de 	de 1995. 

Deputada Nl'ari4 José - Maninha 

14fa=- 
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REQUERIMENTO .S//95 
(Da Senhora Deputada Maria José - Maninha) 

"Retirada da Indicação n" 553,95" 

Senhor Presidente da Cãmara Legislativa do Distrito Federal: 

Com base no inciso VIII do art. 106 do Regimento Interno desta Casa, 
requeiro a retirada da indicação n° 553/95, de minha autoria, que sugere a criação 
de Sub-Procuradoria especializada no combate aos atos de corrupção e 
improibidade administrativa, no almbito da Procuradoria Geral do Distrito' 

Federal. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os termos da sugestão apresentada pela Indicação 553/95 forem 
complementados pela Indicação 567/95, também de minha autoria. 

6 /9-.  
.NatCAÇÀO N° 16 
Po Sr. Deputado Zé Ramaitio) 

Sugere ao Governo do Distztto 
Federal, a reforma geral do Centro 
de E•inino do 14  grau n• 12, na QNO 
02/04 do Setor "O", ant C•ilandia. 

A Cantara Leg s:ativa do ,Zistrito Federal. nos termos do 
Art. 105 do seu %pimento :nterno, sugere ao Governo do Distrfto 
Federa', a reforma pra do Cent'o de Ensino de 1° grau n° 12, na 
QNO 02/04 do Solar "O", em Cobardia. 

JUSTIF:CACAO 

A comunidade do Centro de Ensino de 1° grau do Setor "O" 
rec,ama a ,modiata reforma claque,* istanaecimanto de *naifa). 

Desde a sua .nauguraçào, na 17 anos o Centro da Ensino 
nunca passou por urna reforma. rictvo pe.o qual vem funcionando em 
condições extrernamonte precárias, :laia vista os danos existentes em 
suas esqued"as, inste:ações e:étrIcas, 'ildréuces, piso • pintura do 

condçõss rd—  s do a pcipat advinxicaide causadora 
de cons4an'es 'ranstomos, irt,ed:ido n 	funcionamento daquela 

untado de ensino. 
Peio exposto, soimi1anios o agoio dos nobres lares para a 

avança° da presente proposição 

	

Sala das Sessões, de 	de 1995 

2 
Deputada Nr41áI.Ohiiha 

REQUERLMEN70 N 5 I 9 /9 5- 

(Do Senhor Deputado JOÃO DE DEUS) 

Requer tramitação COnjunta dos Projetos de 
Lei, nas. 492/95 e 493/95, de autoria do 
Senhor Deputado José E.(' lrnar. com  o Pro;eto 
de Lei ri. 1035 por tratarem de maténa 
análoga. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legtslanva do 
Distrito Federal 

Requeiro. nos termos regimentais desta Casa, art. 126 do 
Regimento Interno, a trantitação em corqunto dos Projetos de lei, es 492/95 
c 493!95, de autoria do Senhor Deputado José Edmar, com o Projeto de Lei 
n 1035/93, de autoria do Deputado Manoel de Andrade, por ratarem de 
matéria análoga, ou seja, proibem o fumo em recintos fechados c em locais 
especificados no Distrito Federal. 	• 

:NDICACÁO N° 	/95 
(Do Sr. Deputado Zé Ramalho) 

Sugere ao Govemo do Distrito 
Federal, a implantação de galerias 
de águas pluviais nas ruas da 
auadras da ONO 02, 04 • 04 do Setor 
"O", em Ceiiandia. 

A Cansara '-egis!ativa do Distrito Federal, noz termos do 
Art. '05 do seu Regimento 'nterno, sugere ao Governo do Distrito 
Federal, a irrip'antaclo de galerias de águas pluviais nas ruas das 
Quadras da 0,4.0 02, 04. 04 do Setor "O", em Gil/incha. 

JUSTIFiCACAO 

Em épocas de chuvas as tuas das citadas quadras ficam 
permanentemente .mundadas por fa;ta de escoamento pluvial 

A execução da . opra em ep;grafe sena soluça° definitiva 
para o proJ.erna, que :em como prnepa: conseqüène:a a degeneração 
da cartada asql:tica dos ocais. 

De'o exposto, so'c'amos o apoio dos "obres pares para a 
aprovação da rasante propostçao 
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5 78/9S 
:NDiCAÇÃO N° /95 
(Do Sr. Deputado Zé Ftamalho) 

Sugere ao Governo do Distrito 
Federal, a colocação de rneiosfios 
nas ruas das Quadras da Q.N.0 02, 
04 • 06 do Setor "O", em C•dândia. 

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nome da Bancada do PMDB. 

- Anuncia o pacote de medidas do GDF, que inclui o 
aumento de alíquotas do IPTU e do IPVA, a pretexto de gerar 
recursos para obras no Distrito Federal. 

- Registra que o atual Secretário de Fazenda e Planejamento 
admitiu que os cofres do Governo Roriz estavam em melhor 
situação do que os de outras Unidades da Federação. 

A Cimare Legislativa do Distrito Federal, nos termos do 
Art. 105 do seu Regimento Interno, sugere ao Governo do Olstrito 
Federal, a colocação de meios-11os nas ruas das Quadras da Q.N.0 
02,04 e 04 do Setor "0", em C.ellindla. 

JUSTIF:CAÇÃO 

A colocação de meios-fios nas citadas quadras, tem como 
objetivo atender reivindicação dos moradores daquela localidade. 

Atestamos a necessidade da colocação de meios-fios, para 
assegurar a preservação da camada asfáltica dessas quadras, que já 
apresenta alguns focos de degeneração, principalmente pela ação das 
águas pluviais. 

Peio exposto. solicitamos o apoio dos nobres pares para a 
aprovação da presente proposição. 

Sala das Sessões, 	de novembro de 1995. 

2.3 - COMUNICADOS DE LÍDERES 

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB. 

- Justifica a defesa de empresários brasilienses. 
- Anuncia seu apoio ao projeto de lei, de autoria do 

'Deputado Peniel Pacheco, que concede o título de Cidadão 
Honorário de Brasília ao empresário Antônio Fábio Ribeiro. 

DEPUTADO ANTÔNIO JOSÉ - CAFU, em nome da Bancada do 
PT. 

- Comunica a apresentação, em conjunto com diversos 
parlamentares da bancada do PT e de outros partidos, de 
requerimento de instauração de CPI para apurar a exploração 
sexual, a prostituição e os maus tratos de crianças e adolescentes 
no DF. 

- Cita o Programa "Brasília Criança", que aponta na direção 
do combate à exploração sexual de crianças e adolescentes no 
DF. 

- Defende a Deputada Maninha contra as acusações 
publicadas na coluna "Tribuna da Cidade", do Jornal de Brasília. 

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL. 

- Argumenta que o índice de criminalidade no Distrito 
Federal aumenta proporcionalmente ao descaso e à falta de 
prestígio por que vem passando à Policia Civil. 

- Comenta a ampla divulgação nos jornais locais de ameaça 
de redução da remuneração dos policiais civis em até 75% e do 
não-pagamento da isonomia e da proporcionalidade aos 
delegados de Policia, o que demonstra que o Governo do Distrito 
Federal não vem cumprindo compromissos de campanha. 

- Conclui que a Capital pode ficar sem segurança pública. 

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO, como Líder do Governo. 

- Manifesta seu orgulho de pertencer a um Governo que 
propõe medidas em prol de toda a população do Distrito Federal. 

- Acusa a União de não transferir recursos ao GDF para as 
áreas de segurança pública, educação e saúde. 

- Explica as mudanças das aliquotas do IPTU e do IPVA pelo 
GDF. 

- Alega a impossibilidade de implantar impostos com 
aliquotas variadas, em virtude da falta de subsídios no Governo 
do Distrito Federal. 

- Convoca a realização, no Grande Expediente, de debates 
acerca da contenção de gastos . 

DEPUTADO JOSÉ EDMAR, em nome da Bancada do PSDB. 

- Demonstra alegria pelo pronunciamento da Deputada Lúcia 
Carvalho. 

- Questiona a não-implantação do Boião Comunitário no 
Distrito Federal. 

- Admite a possibilidade de substituição do Presidente da 
TERRACAP. membro de seu partido. 

- Propõe o entendimento com a União para que repasse 
mais recursos ao GDF. 

- Critica o Secretário da Indústria e Comércio, Carlos Alberto. 
- Menciona a experiência do aumento de arrecadação no 

Estado do Rio de Janeiro que, em 10 dias, cresceu 400%. 

DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO, em nome do Bloco 
Parlamentar Socialista. 

- Solidariza-se com as medidas de alteração de alíquotas 
anunciadas pelo GDF. 

- Indaga se a ausência do setor produtivo no DF está 
relacionada com a visão empresarial da TERRACAP na 
administração de terras no Distrito Federal. 

2.4- COMUNICADOS DE PARLAMENTARES 

DEPUTADO MIQUÉIAS PAZ (PT) 

- Elogia a marcha pela paz, hoje, dia 28, no Rio de Janeiro. 
- Comenta que o Governo Federal não cumpriu o 

compromisso de repassar verbas ao GDF. 
- Cobra ação dos partidos da oposição local junto ao 

Governo Federal para exigir-lhe o cumprimento da obrigação de 
repassar recursos ao GDF. 

DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO (PPS) 

- Preocupa-se com o tratamento dispensado pela União à 
Polícia Civil do Distrito Federal. 

- Ressalta a posssibilidade de greve da Polícia Civil em 
prejuízo da população. 

- Reitera a seus pares o pedido de empenho para que o 
repasse de verbas ao GDF ocorra rapidamente. 
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DEPUTADA MANINHA (PT) 

- Indaga a respeito do destino das verbas alocadas á saúde 
no Governo Roriz e questiona o porquê de terem sido 
empregadas no Entorno em detrimento de hospitais do DF. 

- Compara as realizações, na área de educação, do atual 
Governo com as do Governo passado. 

- Contesta acusação feita por Roberto Jorge, na coluna 
'Tribuna da Cidade" do Jornal de Brasília de hoje, 28 de 
novembro, segundo a qual seus familiares teriam se beneficiado 
da prática de nepotismo. 

DEPUTADO MANOELZINHO (PMDB) 

- Enaltece a participação da equipe do Gama no 
Campeonato Nacional de Futebol. 

- Refere-se à maneira pela qual o atual Governo age, ao 
combater as realizações do Governo anterior. 

- Sugere melhor aproveitamento dos recursos provenientes 
da arrecadação do IPVA. 

- Afirma que o atual Governo Federal já repassou mais 
recursos neste ano do que no ano passado. 

DEPUTADO ANTÔNIO JOSÉ - CAFU (PT) 

- Reflete acerca do momento atual e da década de 80. 
- Refere-se à dívida herdada do Governo Roriz. 
- Compara a atitude do antigo e a do atual PMDB. 

DEPUTADO ODILON AIRES (PMDB) 

- Confirma sua posição de fidelidade ao PMDB. 
- Critica a postura política de membros do PT. 

3 - ORDEM DO DIA 

(1°) ITEM 1: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do 
Projeto de Lei n° 120, de 1995. de autoria do Executivo local, 
que "Fixa nova composição do Conselho de Desenvolvimento 
Económico do Distrito Federal, altera a Lei n° 289, de 3 de julho 
de 1993, e dá outras providências". APROVADO com 19 votos 
favoráveis. Houve 5 ausências. 

(6°) ITEM 6: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei 
n° 163, de 1995, de autoria do Deputado João de Deus, que 
"Altera o nome do Jardim Zoológico de Brasília para Jardim 
Zoológico Sargento Silvio Delmar Hollenbach e dá outras 
providências". DISCUTIDO. 

(7°) ITEM 8: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do 
Projeto de Lei n° 145, de 1995, de autoria do Deputado Odilon 
Aires, que "Estende aos servidores militares do Distrito Federal, 
que tenham prestado serviços nos órgãos da Presidência da 
República que menciona, os benefícios das Leis nos 186, de. 22 de 
novembro de 1991, e 213, de 23 -de dezembro de 1991". 
APROVADO com 11 votos favoráveis e 8 votos contrários. Houve 
5 ausências. 

(8°) ITEM 9: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do 
Projeto de Lei n° 295, de 1995, de autoria do Deputado Renato 
Rainha, que "Autoriza o Poder Executivo a construir cadeias 
públicas e dá outras providências". DISCUTIDO. NÃO HOUVE 
QUORUM PARA VOTAÇÃO. 

COMUNICADOS DA VICE-PRESIDÊNCIA 

- É ressaltada a necessidade de informatizar a Casa. 
- Registram-se a dificuldade de adquirir equipamentos e a 

lentidão de a Consultoria Jurídica autorizar as pequenas compras. 

ENCERRAMENTO 

O Deputado José Edmar, no exercício da Presidência: 

- Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 53 minutos.) 

Comissões 
(20) ITEM 2: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do 
Projeto de Lei n° 161, de 1995, de autoria do Deputado Miquêias 
Paz, que "Autoriza o Poder Executivo a erigir monumento em 
memória dos brasileiros mortos e desaparecidos por motivos 
políticos". APROVADO com 19 votos favoráveis. Houve 5 
ausências. 

(3°) ITEM 3: Discussão, em 2° turno, 2° dia, do Projeto de Lei 
n° 030, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que 
"Implanta as atividades de lazer nas áreas que especifica". 
DISCUTIDO. 

(4°) ITEM 4: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei 
n° 171, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro que 
"Reconhece como entidade de utilidade pública a Associação 
Geral dos Policiais Civis da Secretaria de Segurança Pública do 
Distrito Federal (AGEPOL)". DISCUTIDO. 

(5°) ITEM 5: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei 
n° 781, de 1993, de autoria do Deputado José Edmar, que 
"Dispõe sobre a proibição de comercialização de tintas embaladas 
em spray e dá outras providências". DISCUTIDO. 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES  

SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES  

Oba,; De acordo com o Art. 65, do RI/CLDF, as Sessões Ordinárias 
serão realizadas às segundas .erças, quartas e quintas-feiras. 

A.1  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 032195 de autoria 
do Deputado MANOEL DE ANDRADE, que concede o título "Post 
Mortem" de Cidadão Benemérito de Brasília e ADOLPHO 
BLOCH, 

27/11/95 
Ultimo Dia: 	04/12/95 

- PROJETO DE DECRETQ LEGISLATIVO N• 033/95, de autoria 
do Deputado LUIZ ESTEVA°, que concede Titulo de Cidadão 
Honorário de Brasília ao Con4trutor de Brasília, o Engenheiro 
Agrónomo Dr. BERNADO SAYAO - "Post-mortee 

FiA.Z0 PARA EMENDAS 	k• 	 28/11/95 
Ultimo Dia: 	05/12/95 

PRAZO PARA EMENDAS 



28/11/95 e Dia: 
Ultimo Dia: 05/12/95 

22/11/95 r Dia: 
Ultimo Dia: 29/11/95 

22/11/95 1," Dia: 
Ultimo Dia: 29/11/95 

22/11/95 1,* Dia: 
Ultimo Dia: 29/11N5 

1. Dia: 
Ultimo Dia: 

22/11/95 
29/11/95 

22/11/95 
29/11/95 

1: Dia: 
Ultimo Dia: 

PRAZO PARA EMENDAS 
- PROJETO DE LEI N° 881/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre a prontigação dos contratos de 
concessão, permissões ou autorizações offi uso pare octipações 
de bens públicos que especifica, localizados na RA XV / ReCánto 
das Emas. 

22/11/95 1: Dia: 
Ultimo Dia: 29/11/95 

- PROJETO DE DECRETQ LEGISLATIVO Ne 034/95, de autoria 
do Deputado LUIZ ESTEVAO, que concede Título de Cidadão 
Honorário de Brasília ao Construtor de Brasília, o Engenheiro Dr. 
ISRAEL PINHEIRO - "Post-Morten". 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROPQITA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N 014/95, de 
autoria dr Deputado GERALDO MAGELA e OUTROS, que 
acrescente-se ao art. 30  do Título 1 da Lei Organica do Distrito 
Federal o inciso X. 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N' 015/95, de 
autoria do Deputado ANTONIO JOSE, que inclui o capítulo "DOS 
NEGROS" no Título da Ordem Social e do Meio Ambiente. 

PRAZO PARA EMENDAS 

PROJETO DE LEI .1N" 878/95, de autoria do EXECUTIVO LOCAL, 
que concede abono especial 17X0 803 servidores integrantes das 
Carreiras que menciona. 

PRAZO PARA EMENDAS 

PROJETO DE LEI Ne 880/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre a progação dos contatos de 
concessão, permissões OU autorizações de USO para ocupações 
de bens públicos que especifica, localizados no Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 	le Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROJETO DE LEI N" 888/95, de autoria do Deputado MANOEL 
DE ANDRADE, que dispõe sobre o funcionamento de loja de 
conveniência em postos de combustíveis e dá outras 
providências. 

1" Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

PROJETO DE LEI Ne 889/95, de autoria do Deputado Lurz 
ESTEVA°, que dispõe sole o funcionamento de carga e 
descarga nas áreas do Distrito Federal e dá outras providências. 

PRAZ() PARA EMENDAS 	r Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI Ne 890/95, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVA°, que dispõe sofre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa do Lago Sul - /RA XVI, criado 
pela Lei Ir 9.099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA EMENDAS 	I" Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N• 891/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre a utilização de área pública para 
estacionamento rotativo nos Comércios Locais da Asa Norte e 
Sul. 

PRAZO FARA EMENDAS 

- PROJETO DE LEI Ne 892/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa do Lago Norte - RA XVIII, 
criado pela Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995. 

1" Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

PRAZO PARA EMENDAS 	1" Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N° 882/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre e reserva de área para estações 
elevatórias no Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

PROJETO DE LEI N• 883/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que dispõe sofre a prorrogação dos contatos de 
concessão, permissões ou ..utorizações oki uso para ocupações 
de bens públicos ie especifica, localizados na RA - XIV r São 
Sebastião. 

V Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI INT• 884/95, de autoria do Deputado LLTZ 
ESTEVA°, qw• dispõe sobre o loca/ de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa de Brasília - RA I, criado pela 
Les no 9.099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA EMENDAS 	I" Dia: 
Ultimo Dia: 

- PROJETO DE LEI N° 885/95, de autoria do 
ESTEVA°, que dispõe sobre o local de instala  
Especial na Região Administrativa do Gama - 
Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1" Dia: 
Ultimo Dia: 

- PROJETO DE LEI N' 886/95, dc autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVAO. que dispõe sobre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa de Candangolãndia - RA XIX, 
criado pela Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 887/95, de autoria do Deputado Lurz 
ESTEVA°, que dispõe sobre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa do Riacho Fundo - RA XVII, 
criado pela Lei n°9.099, de 26 de setembro de 1995. 

PROJETO DE LEI N° 893/95, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVAO, que dispõe sobre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa de Taguatinga - RA II!, criado 
pela Lei n°9.099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1" Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

PROJETO DE LEI N° 894/95, dc autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que dispõe sofre o local de instalação do Juizado 
Est MI na Região Administrativa de Brazlândia - RA IV, criado 
pela Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1" Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N" 895/95, de autoria do Deputado LULZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa de Sobradinho - RA V, criado 
pela Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA EMENDA.S 	1: Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

PROJETO DE LEI Ne 896/95, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVA°, que dispõe sobre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa de Planaltina - RA VI, criado 
pela Lei n°9.099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA. EMENDAS 	e Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

PROJETO DE LEI N' 897/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa do Paranoá - RA VII, criado 
pela Lei n°9.099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

PROJETO DE LEI N• 898/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa do Núcleo Bandeirante- RA 
VIII, criado pela Lei n°9.099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1" Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

22/11/95 
29/11/95 

Deputado LUIZ 
ão do Juizado 
II, criado pela 

22/11/95 
29/11/95 
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- PROJETO DE LEI IN° 899/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre o kical de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa de Ceilándia - RA IX, criado 
pela Lei n° 9,099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA EMENDAS 	e Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N° 900/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa do Guará - RA X, criado pela 
Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA EMENDAS 	e Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

PROJETO DE LEI N° 901/95, de autoria do Deputado LUZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa do Cruzeiro - RA XI, criado 
pela Lei n°9.099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29111/95 

- PROJETO DE LEI N° 902/95, de autoria do Deputado LL'TZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa de Samambaia - R,4 XII, criado 
pela Lei n°9.099, de 26 de setembro de 1995 

PRAZO PARA EMENDAS 	1" Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	2911/95 

PROJETO DE LEI IN' 903/95, de autoria do Deputado LUZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa de Santa Afaria - RA XIII, 
criado pela Lei n°9.099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N° 904/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVÃO, que dispõe sobre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa de São Sebastião - RA XIV, 
criado pela Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1595. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1,* Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N' 905/95, de autoria do Deputado LUZ 
ESTEVA°, qtm dispõe sobre o local de instalação do Juizado 
Especial na Região Administrativa do Recanto das Emas - RA 
XV, criado pela Lei n° 9,099, de 26 de setembro de 1995. 

PRAZO PARA EMENDAS 	11" Dia: 	22111/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N° 906/95, de autoria do Deputado ODILON 
AIRES, que dispõe sobre regularização das habitações coletivas 
localizados na área do SRI - II, do HFA e d4 outras proWdeincies. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1° Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N° 907/95, de autoria do Deputado BENICIO 
TAVARES, que altera a Lei n° 762, de 12 de setembro de 1994, 
que "autoriza o parcelamento de área destinada à implantação do 
Setor de Expansão Económica de Sobradinho na Região 
Administrativa de Sobradinho e dá outras providências". 

PRAZO PARA EMENDAS 	1 Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 
	

29/11/95 

p'ades e a construção de cobertura das áreas verdes trontais e 
laterais das edificações de-  habitação coletiva do Setor QNJ de 
Taguatinga (RA - 

PRAZÁ) PARA EMENDAS 	1," Dia, 	22/11/95 
Ulthm) Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N 911/95 de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, que dispõe sobre alteração da destinação e gabarito dos 
lotes residenciais que especifica, em Taguatinga ORA - III). 

PRAZO PARA EMENDAS 	 Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

PROJETO DE LEI N• 912/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, que dispõe sofre moratória aos desempregados nos 
contratos de financiamento para aquisição de casa própria pelo 
Instituto de Desenvolvimento Habitacional do Distrit o Federal - 10HABADF. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1° Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N° 913/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, que dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação de 
informações relativas à Saúde Pública no Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 	I,' Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/1 1/95 

PROJETO DE LEI N° 915/95, de autoria do Deputado ANTÔNIO 
JOSE, que institui normas e políticas para a superação da 
discriminação racial no Distrito Federal e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1.° Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N° 916/95, de autoria do Deputado ANTÔNIO 
JOSE, que dispõe sofre a identificação dos veículos da frota do 
Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1,* Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N° 917/95, de autoria do Dnutado ANTÔNIO 
JOSE, que cria as Comissões Internas de Estudos do Meio-
Ambiente - CIEMA nas Escolas da Rede Pública do Distrito 
Federal. 

PRAZO PARA WENDAS 	 1.• Na: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI IN" 918/95, de autoria do E.„)utado ANTÔNIO 
JOSE, que cria comissão composta de membros dos poderes 
Executivo e Legislativo e da Sociedade Civil para reestudar a área 
territorial do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EME,NDAS 	t.,  Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/1 1/95 

- PROJETO DE LEI N° 919/95, de autoria do Deputado ANTÔNIO 
JOSE, que dispõe sobre o dia 20 de novembro como dia de 
comemoração a Zumbi dos Palmares, no Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	 Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

PROJETO DE LEI N" 920/95, de autoria do Deputado ANTÔNIO 
JOSE e OUTROS, que cria o Programa de Proteção, Assistência e 
Auxílio às Vítimas e Testemunhes de Violência 9 Infrações 
penais. 

eputado RENATO 
Moitas fiscais do 

- PROJETO DE LEI N° 908/95, de autoria do D 
RAINHA, que dispõe sobre o parcelamento de 
ICMS. 

PRAZO PARA EMENDAS 
Ultimo Dia: 

22/11/95 
29/11/95 

PRAZO PARA EMENDAS te Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N° 921/95, de autoria do Deputado XAVIER,  
que cria a Região Administrativa do Vale do Amanhecer e dá 
outras providências. 

  

- PROJETO DE LEI /N° 909/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, siAque autoriza o fechamento, com grades, das áreas 
vit.fontais, posteriores e laterais aos lotes residenciais do 
Setor QNJ, na Região Administrativa de Teguatinge (RA - 111) e dá 
outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	lf Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJEI O DE LEI Ne 910/95, de autsria do Deputado RENATO 
RAINHA, que dispõe sobre autorização para fechamento com 

PRAZO PARA EMENDAS 

PROJETO DE LEI NP 922/95, de autoria da Deputada LÚCIA 
CARVALHO, que desafeta área pública para ampliação da Escola 
Classe 37 de Ceilándie (RA - IX). 

PRAZO PARA EMENDAS 	1.°  Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia:, • ' 	29/11/95 

Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/1 1/95 



I" Dia: 
Ultimo Dia: 

22/11/95 
29/11/95 

l' Dia: 
Ultimo Dia: 

23/11/95 
30/11/95 

27/11/95 1° Dia: 
Ultimo Dia: 04/12/95 

28/11/95 t• Dia: 
Último Dia: 05/12/95 

Dia: 
Ultimo Dia: 

22/11/95 
29/11/95 

1: Dia: 
Ultimo Dia: 

22/11195 
29/11/95 

- PROJETO DE LEI N° 923/95, de autoria do Deputado RODRIGO 
ROLLEMBERG, que dispõe sobre a concessão de estímulos 
especiais aos doadores voluntários e sistemáticos de sangue, 
domiciliados no Distrito Federal e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	I," Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N" 924/95, de autoria do Deputado MARCO 
LIMA, que destina a área de propriedade do Governo do Distrito 
Federal, localizado ao lado da divisa entre o Buriti II e III, acima do 
cemitério de Plena/Una, (RA-VI), para assentamento habitacional 
de Policiais Militares e Bombeiros Militares e dá outras 
providências. 

1," Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

PROJETO DE LEI N' 925/95, de autoria do Deputado JORGE 
CAUHY, que torna obrigatório o canto do Hino Nacional Brasileiro 
em todas as escolas publicas e privadas do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROJETO DE LEI N° 926/95, de autoria do Deputado MARCO 
LIMA, que autoriza o Governo do Distrito ~rel a criar a 
Secretarie de Desporto, mediante a estutura que especifica, e dá 
outras providências. 

1" Dia: 	23/11/95 
Ultimo Dia: 	30/11/95 

- PROJETO DE LEI N° 927/95, de autoria do Deputado DANIEL 
MARQUES, que estabelece normas para abate de animais 
destinados ao consumo e dá providência!' correlatas. 

PRAZO PARA EMENDAS 

PROJETO DE LEI N" 928/95. de autoria do Deputado JOÃO DE 
DEUS, que dispõe sobre a inclusão do ensino de ECOLOGIA E 
MEIO AMBIENTE nas escolas de 1°a 2° gi'aUS da Rede Oficial de 
Ensino do Distritc Federal e dá outras providências. 

PRAZO PARA ~IDAS 	1° Dia: 	23/11/95 
Ultimo Dia: 	30/11/95 

- PROJETO DE LEI N° 92_ 	,9/95 de autoria do Deputado TADEU 
FILIPPELII, que concede benefícios pela utilização de energia 
solar em imóveis do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 930/95, de autoria do Deputado TADEU 
FILIPPEI11, que dispõe sobre a obrigatoriedade de adoção de 
técnicas construtivas que contribuam para a economia de energia 
em prédios públicos. 

lf Dia: 	27/11/95 
Ultimo Dia: 	04/12/95 

PROJETO DE LEI N° 931/95, de autoria do Deputado TADEI, 
FILIP_MLI, que cila a Eshrtura FtiftClOtial da Central de Captação 
de ~os do Distrito Federal, define seus respectivos cargos 
efetivos e comissionados, fixa os valores de seus vencimentos e 
dá outras providências. 

2=i/1 i/95 
Ultimo Dia: 	04/12/95 

- PROJETO DE LEI N° 932/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, que dispõe sobre a 4.!onstituição e atuação das 
Comissões Parlamentares de Inquérito e dá outras providências. 

PRAZO PARA =DAS 	1," Dia: 	28/11/95 
Ultimo Dia: 	05/12/95 

PROJETO DE LEI N" 933/95, de autoria do Deputado JOSÉ 
EDMAR, que permite a denominação de ruas e avenidas de 
Cidade-Sebá:lies do Distrito Federal e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	I° Dia: 	28/11/95 
Ultimo Dia: 	05/12/95 

PROJETO DE LEI N 934/95, de autoria do Deputado JOSÉ 
EDMAR, que cria o Cemitério Público do Paranoá e da outras 
providências. 

IXa: 	28/11/95 
Ultimo Dia: 	05/12/95 

- PROJETO DE LEI N" 935/95, de autoria do Deputado MARCO 
LIMA, que, destina área em todas as Cidades do Distrito Federal 
para construção de monumentos à Bíblia Sagrada. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 	28/11/95 
Ultimo Dia: 	05/12/95 

PROJETO DE LEI N° 936/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, que dispõe sofre o registro policial de estabelecimentos 
que atuam no comércio e na ffindição de OL3-0, metais nobres, 
jóias, pedras preciosas e de revende de peças usadas de veículos 
automotores, e dá outras providências 

1: Dia: 	28/11/95 
Ultimo Dia: 	05/12/95 

PROJETO DE LEI N' 937/95, de autoria do Deputado XAVIER, 
que estende os benefícios garantidos pelo Sistema de Transporte 
Coletivo aos estudantes regularmente matriculados no Distrito 
Federal aos alunos de Teolegia, na forma que especifica e dá 
outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 

1,31 COMISSÃO DE ECONOMIA. ORÇAMENTO E FINANCAS 

PROJETO DE LEI N° 116/95, de autoria do Deputado JORGE 
CAUHY, que altera normas de construção nas áreas especiais de 
n° 01 a 27, do Setor "D", de Taguatinga Sul, e dá outras 
providências. 

1: Dia: 	28/11/95 
Ultimo Dia: 	05/12/95 

- PROJETO DE LEI N" 399/95, de autoria do EXECUTIVO LOCAL, 
que dispõe sobre a utilização, para fins sociais, dos ônibus 
desativados, pertencentes ã Sociedade de Transporte Coletivos 
de Brasília Ltda. - TCB e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	e Dto: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95  

- PROJETO DE LEI N` 411/95, de autoria do Deputado ANTÔNIO 
JOSE, que institui o Programa de Formação e Treinamento 
Profissional para implementação do Turismo no Distrito Federal e 
dá outras providéncieis. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1," Dia: 	 22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

- PROJETO DE LEI N° 572/95, de autoria do Deputado CLÁUDIO 
MONTEIRO, que reserva percentual das vagas existentes nos 
órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo do Distrito Federal 
pere 83 pessoas portadores de Síndrome de Dom e dá outras 
providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 
Ultimo Dia: 

- PROJETO DE LEI N° 590/95, de autoria do Deputado MARCOS 
ARRUDA, que dispõe sobre e obrigatoriedade de imp‘antação de 
sistemas de Energia Elétrica e Abastecimento de Agua, pelas 
CEB E CAESB, respectivamente, em quaisquer núcleos urbanos 
ou rurais com ou mais de 500 (quinhentas) residências, e dá 
outras providércias. 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROJETO DE LEI N° 592/95, dc autoria do Deputado LUrZ 
ESTEVA() e OUTROS, que destina área para produtores e 
trabalhadores rurais na área que especifica e dá outras 
providências. 

PRAZO PARA. EMENDAS 

- PROJETO DE LEI IN° 601/95, de autoria do Deputado MARCOS 
ARRUDA, que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de 
rótulas ou semáforos, nos pontos de conflito entre fluxos de 
tráfego no Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA. E.MF.3~I 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

22/11/95 
29/11/95 
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28/11/95 
05112/95 

PRAZO PARA EMENDAS 	1" Dia: 
Ultimo Dia: 

1" Dia: 
Ultimo Dia: 

22/11/95 
29/11/95 

1.." 
Ultimo Dia: 

28/11/95 
05/12/95 

1: Dia: 
Ultimo Dia: 

PRAZO PARA EMENDAS 28/11/95 	- PROJETO DE LEI Ne 579/95, de autoria do Deputado XAVIER, 
05/12/95 	que dispõe sobre a utilização de áreas verdes na Região 

Administrativa do Recanto das Emas na forma que especifica e 
dá outras providências. 

1," Dia: 
Ultimo Dia: 

28/1 1/95 
05/12/95 

28/11/95 
05/12/95 

28/11/95 
05/12/95 1" Dia: 

Ultimo Dia: 

1,- Dia: 
Ultimo Dia: 

PRAZO PARA EMENDAS 
PRAZO PARA EMENDAS 

22/11/95 Dia: 
Ultimo Dia: 29/11/95 

PRAZO PARA EMENDAS lf Dia: 	28/11/95 
Ultimo Dia: 	05/12/95 

PRAZO PARA EMENDAS 1,e Dia: 	28/11/95 
Ultimo Dia: 	05/12/95 

28/11/95 
05/I 2/95 

1f Dia: 
Ultimo Dia: 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROJETO DE LEI Ne 732/95, de autoria do Deputado CÉSAR 
LACERDA, que reserva área para implantação do Setor de 
Oficinas e Pequenas Indústrias na Região Administrativa de 
Santa Maria, e dá outras providénclás. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1, Dia: 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

PROJETO DE LEI N° 740/95, de autoria do Deputado JOÃO DE 
DEUS, que dispõe sobre exclusitedecie aos servidores da 
Secretaria de Segurança Púbfica do Distrito Federal as funções de 
pilotos de aeronaves e administração da Seção de fleficõpteros, 
pertencentes a carga do Poder Executivo do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1" Dia. 	22/11/95 
Ultimo Dia: 	29/11/95 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

- PROJETO DE LEI Ne 1328/94, de autoria do Deputado JOSÉ 
EDMAR, que dispõe sofre adaptação de sistemas de 
telecomunicações e de infonnálrica pára operação por deficientes 
e, dá outras providências. 

PROJETO DE LEI Ne 375/95, de autoria do Deputado RODRIGO 
ROLLEMBERG, que cria o Pólo de Confecç5es das Regiões 
Administrativas do Núcleo Bandeirante (RA-1/11I), da 
Candangotáridia (R4-XIÀ) e do Riacho Fundo (RA-XVII) e dá 
outras providências. 

to Dia: 	28/11/95 
Ultimo Dia: 	05/12195 

PROJETO DE LF.I Ne 440/95, de autoria do Deputado DANIEL 
MARQUES, que dispõe sobre a identificação das linhas nos 
veículos e pontos de parada do Sistema o& Transporte Público 
Coletivo do Distrito Federal. 

- PROJETO DE LEI N" 465/95, de autoria do Deputado TADEU 
FIlippFT ir  que autoriza o Pocler Executivo a aplicar os recursos 
que especifica em investimento. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 	28/11/95 
Ultimo Dia: 	05/12/95 

PROJETO DE LEI Ne 566/95, de autoria do Deputado DANIEL 
MARQUES, que dispõe sobre o funcionamento das atividades 
comerciais e de serviços no Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 010/95, de autoria da MESA 
DIRETORA, que altera a Resolução n°058, de 1992, que instituiu 
o Suplemento Cultural do Diário Oficial da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. 

1,* 	 28/11/95 
Ultimo Dia: 	05/12/95 

- PROJETO DE LEI Ne 002/95, de autoria do Deputado RENATO 

1%/2"
que autoriza o Poder Executivo a criar, na estrutura da 

gAdivil do Distrito Federal, a 2? Delegacia de Polícia, com 
sede no Setor "O" de Ceilándie (RA-IX), e dá outras providências. 

1° Dia: 	28/11/95 
Ultimo Dia: 	05/12/95 

- PROJETO DE LEI N° 012/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, 

C 
autoriza o Poder Executivo a criar, na estrutura da 

F:Wier Õivil do Distrito Federal, a 25° Delegacia de Polícia, com 
sede no Setor QNL de Taguabriga 	A-III), e dá outras 
providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROJETO DE LEI NP 580/95, de autoria do D 
ROLLEMBERG, que institui no Distrito Federal o 
Comunitários" e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1," Dia: 
Ultimo Dia: 

D) COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 
CIDADANIA 

- PROJETO DE LEI N° 272/95, de autoria do Deputado CÉSAR 
LACERDA, que autoriza a criação, pelo Governo do Distrito 
Federal, das Delegacias de Vigilância e Assistência ao 
Sentenciado e dá outras providências. 

05/12/95 

PROJETO DE LEI N" 096/95, de autoria do Deputado CLÁUDIO 
MON 1 El&O, que cria o polo de confecções de Sobradinho (RA-10 
e estabelece normas de funcionamento. 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROJETO DE LEI IN" 129/95, de autoria do Deputado BENÍCIO 
TAVARES, que obriga os estabelecimentos que exercem 
atividades de venda ou aluguel de bicicletas, patins ou skates a 
afixar, em local visível, a recomendação que especifica e dó 
outras providências. 

NOTA: os prazos para EMENDAS poderão ser alterados em virtude 
da não realização de algumas Sessões previstas. 

SFTOR nE nPorn S romIgssEs PPRMANFNTFR 

- PROJETO DE LEI DP 194/95, de autoria do Deputado TADEU 
FIUPPFJII que cria o Programa de Gestão das Empresas 
Públicas do Distrito Federal - PROGEP, estabelece as diretrizes 
gerais para aplicação do Contrato de Gestão e dá outras 
providências. 

- PROJETO DE LEI N° 286/95, de autoria do Deputado BENICIO 
TAVARES, que autoriza o Poder Executivo a criar e Escola 
Técnica Rural do Lago Oeste. 

PRAZO PARA EMENDAS 

De ordem do E,:ceientiss1mo . Senhor 
Presidente da Comissão de Economia, Orçamento 'e Finanças; 
Deputado 	Zé RAMALHO, 	tenho a honra de convocar Vossa 
Ecelència, para n REUNIÃO EXTRAORDINXRIA lesta Comissão, a 
realiz,kr-se„ no dia 	29, quarta-feira, às 15 horas, 	na 
Sala de Reun,i,ies 25 COMI,JãO. 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

eputado RODRIGO 
"Dia dos Prefeitos 

2S./11/95 

CONVOCACÃO 

EXMO(a). SR(a). DEPUTADO(a) 
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PAUTA 

Discussão e Votação dos Relatórios Parciais ao Projeto de 
Lei ne 692/95 que trata do Orçamento Anual para o exercício 
financeiro de 1996, do Senhores Deputados Zé RAMALHO. LUCIA 
CARVALHO e RODRIGO ROLLEMBERG. 

a1 	5F). 29 de no,embre de 1.995 

	

LENY EI4jeriAz 	OLIVEIRA 
r,to,denadoca 

Com,eeão de E:nomi.t. Orç.,?mento e F.dAnças 

PROPOSTA DE REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI N° 1363/94 

Altera a denonunação do Cento 
Polievornvo Presidente Mediei para 
Centro Poliesportivo Ayrton Sema 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta 

Art. 1° Altera a denominação do Centro Poliesportivo Presidente 
Médici, :oca:irado no Setor Espordvo Norte, para Centro Poliesportivo 

Ayrton Senna 

Art. r. Esta Lei entra em vigor r111 data de sua publicação. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1995. 

PROPOSTA DE REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE 	N° 156/95 

Autoriza a prestação dc serviços pe:a 
Fundação Zoobotánica do Distrito 
Federal e o Departamento de Estradas 
Rodagem às Administrações Regionais 
e dá outras providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. l• 	A ':undação Zoubotfauca do Distrito Federal e o 
Departamento de airadas Rodagem, excepcionalmente, podem prestar 
serviços diversos de suas finalidades para as Administrações Regionais. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste mijei.. exclu.sivaniente_ 

no período de novembro a março, desde que Mo cause transtorno às 

atribuições especificas dos órgãos. 

Art. 2° 	Para realização dos serviços d.c que Cata o artigo anterior, 
será firmado convênio estabelecendo o objeto, condições de execução e 
pagamento. 

Art. 3° L.2sta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1995. 

PROPOSTA DE REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI N°229195 

Instind o Programa de Atendiam% 
LaboratiStrio-Instrucional Móvel (FALEM) 
das doenças sexualmente transmiedveis no 
Distrito Federai e dá outras providenciam. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decretar 

Art. 1° Fica instituído, no imbito do Distrito Federal, o Programa de 
Atendimento Laboratório-Instrucional Móvel (PALIM) para Doenças sPvoalev.otP 
Tranensienveas (DST) com os seguintes objetivos: 

I 	- promover a prevenção das Doenças Sexualmente Treasernissíveis 
(DST), por meio de atividades educacionais que ressaltem a importa:teia do sexo 
seguro. 

II - realizar o diagnóstico precoce das doenças sexualmente tranzmiesíveix 
111- atender. prioritariamaste, os profissionais do sexo, a saber: 

dependentes químicos; 
beemessecusitt 
prostitutas; 
heteroeexuais com múltiplos parceiros. 

Art. 2' Para COMOCUO0 dessa objetivos o Programa deve: 
I - contar com, no mínimo, mana viatura do Sistema Único de Saúde do 

Distrito Federal adequada às atividades desenvolvidas; 
11 - dispor de equipe mínima treinada e aipacitada a promover ações de 

Educação para saúde, exames clínicos e a coleta dc.  material para exames 

laboratoriais: 
III - deslocar a viatura com a respectiva equipes para os locai mais 

frequentados pelos individuos que formam osgrupos de risco: 
IV - contar com o apoio laboratorial e assistencial do SUS-DF para 

realização dos exames de laboratório e para o diagnóstico e tratamento dos 
pacientes detectados. 

Art. 3' À Secretaria de Saúde do Distrito Federa; cabe a responsabilidade 
pela capacitação de recursos humanos necessários À efetivação do programa. 

Art. 4A Secretaria de Saúde, para operacionalização do programa 
constante desta Lei, poderá: 

I - firmar convênios ou acordos com os Órgãos públicos federais, estaduais, 
nunticipais e organizações não governamentais nacionais sem fins lucrativos; 

TI - receber doações de pessoas físicas ou jurídicas. 

Art. 5° Comaituir-se-Io fontes de receita pano PALIM: 
I - ~aio orçamentária própria, consignada nos recursos constantes do 

orçamento da Secretaria de Saúde Pública do Distrito Federal; 
TI - doações recebida de pessoas fincas ou juridicas; 

- recursos provenientes do SUS, pela prestação dos serviços; 
IV- recursos provenientes de convênios com a iniciativa privada em troca 

de exposição de logotipo do patrocinador an folhetos, filmes, viaturas e outros 
materiais, desde que em tamanho menor que os do SUS/DF. 

Art. 6' 	O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. ? Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. r Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1995 

PROPOSTA DE REDAÇÃO FINAL 
PRC.=0 DE L.E! N° 161/95 

Autoriza o Poder 2xecutivo a eng,ir 
monumento em memána dos brasileiros 
mortos e desaparecidos por motivos 
noiincos. 



A Cansara Lergsladva do Mstr!•tri Federa! decreta: 

Art. 1° Fica o Poder ;.:,icccutivo autorizado a engir monumento em 
-nemána dos mortos e desaparecidos políticos brasileiros. no período 
compreendido entro 1965 c ' 984. 

§ 1° 	O monumento deverá ser construído em locai de fácil e 
movimentado acesso. no Plano Piloto - RA 1. 

Art. 2° Constará do monumento placa indicando os nomes dos 
brasileiros mortos e desaparecidos por motivos políticos. destacando-se os 
que tenham atuado na vida politica do Distrito Federal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei correrão á conta do 
orçamento vigente do Distrito Federal. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrario 

Sala das Scasõos. 28 dc novembro de 1995. 

72OPOSTA 2E2AÇÂO MAL 
PROJETO DE LEI N° 120/95 

nova composição ao ConseLho de 
Daseivolvimer.to Econômico do fastrao 
,tedertti altera a Lei rf ? /19, de 93 de wiho de 
i 992 e dá outras providencias. 	• 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO liEDERAL decreta: 

Art. 1' ?ica iiiteradu o art. 5" da Lei ri° 289. de 03 de A'io de 1992, na 
forma abaixo discriminada: 

Ar 2° 	  

Art 3' 	  

Arr. 4° 	  

Ar.? 	  

Arr I ç 

Art. 2" Z'stá Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1995 

Mesa Diretora 
Gabinete da Mesa Diretora 

205,m2.4DE NOVEMBRO DE 1./95 

O Gabinete da Mesa Diretora Da Ciona.a Legislatoo d 
Dit.trtio Federal. 110 11., das ainbuiçAeg que lhe foram delegadas pelo art. l do Ato d 

co. c1.11"3 11 1 ,2 ti5, e de acordo com o que consta do processo ti.' 002.842 95 
CLDT. 

R E S 01. V E : 

Autorizar a participação no Senunano de Licitaç .es 
i:ontraios Aditunistratoms - "A nova lei 8666,93. atualizada pela lei 8883.94". que s. 

real:143ra nesta Capital nos dias 29 e 30 de novembro e I° de dezembro e correspondera. 
pagamento das taxas de inscnçáo. dos servidores. ocupantes do cargo efetivo de Assesto 
I evnico. categoria Advogado. abaixo relacinados: 

Nome 	 Matricula 

Sérgio Luiz da Silva Nogueira 11.025-72 	• 
Pedro Borges de Sousa temoa 11.200-80 
Roberto Mana Rangel Falcão Rodrigucs 11.191-55 

_}.0-4c.icareenie4,6  
LUCIANE CARNEIRO PINTO 

Assessora Especial da Mesa/Presidéncia 

da M. VR'ATES  ncia 's
iiwaW'

4#0  
_ - 	- 

sr."11ErrACAWUDO . eDRIGJES 
Especial da Meas/I• Secrecaria 

1.41- e.  II/ 
Asneiem Especial da Mamar, 

l e  I 
, 	- 

4,4 

Atos Administrativos 

ATO DO PRESIDENTE IP-1• S O , DE 1995 

O ~idem, da Camara Lapisiativa do Distnlo Federal. no uso de suas 
bui** negimiontais, nos tomos da Resoluchz n• 079/93 e contam' corista do 

rometi n° 002.1154415-OLDP. 

RESOLVE: 

NOMEAR MIURA AMAIJA TOMBEI UPPELT para ssiercier o Cargo 
Espacial dl Gaoinate. CL-14. no 	 oo Deputado Tadeu Filippa.. 

Ornam. pá) 	 da 1996. 

Brada, quarte-feira, 29 de novembro de 1995 
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RESOLVI: 

EXONERAR emas pen 
Especial de Gannsitis, CL-13 do 

Brasília 

matricula n• 12.275-44. do Carpo 
do Deputado Adão Xriker. 	. 

(,) 1995. 
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ATO DO PRESIDENTE 141° j )0 1 , 01 1N6 

O Presidenta, da Câmara Lopislitive do Distrito Federal. no uso da 
suas otribuóçdee regimentais. nos termos de Resolução reN 079/93 e contam, consta do 
Processo n• 000.322/95-CLDF. 

ATO DO PRESIDENTE Nej 	,DE 111011 

, 	O %idem da Câmara Le(106/1W8 do Distrito Federai. no uso de suas 
atribuições nagernarienit nos termos da Resoiução re,  079/93 • conforme caneta do 
Proceloso n• 000.322/98-CL DF, 

RESOLVE; 

NOMEAR EDSON PEREIRA XAVIER. manjaria e 12.275-44. piara marcar 
o Cargo em comiliséo cm Chefe de Gabinete. CNE. no Gol:imota Parlamentar do 
Deputado Adlo-Xonsr. 

SENHORES DEPUTADOS E SERVIDORES 

A Casa acaba de adqairir sua ambablaciall! 

Valorizou-se o Setor de Assistência à Saúde e sua 
clientela. 

A Unidade de Emergência ficou melhor aparelhada. 

Com isto ganham todos, aumentando a segurança e 
a rapidez nos ateterunentos emergenciais da Casa. 

Setor de Assistência à SaddeiDSS/DRII/P SEC 
Setor de lleasporte/DSG/DAF/2a SEC 

Câmara Legislativa do Distrito Federal 
MESA DIRETORA E 

COMISSÕES 
TÉCNICAS 

MESA DIRETORA 

Presidente 
Geraldo Magda - 

Vke-Presidente 
José Edmar - PSDB 

1* Secretário 
Manoel de Andrade - PMDB 

r Secretário 
Edimar Pireneus - PMDB 

r Secretário 
Peniel Pacheco - Sem Partido 

Sapientes da Mesa 
Cláudio Monteiro - PPS 
Daniel Marques - PMDB 

1- COMISSÃO DE 
corigrrruçÃo E JUSTIÇA 

Presidente 
Luiz Estevão - PMDB 

Vice-Preddleute 
João de Deus - PDT 

Deputados ~na 
Badejo Tavares - PMDB 
Cláudio Monteiro - PPS 
João de Deus - PDT 
Luiz Estevão - PMDB 
Marco Lima - PT 
Maria José (Maninha) - PT 
Renato Rainha - PL 

Deputados suplentes 
Adão Xavier - PFL 
Antonio José (Cafu) - 
Edimar Piraieus - PMDB 
Lúcia Carvalho - PT 
Manoel de Andrade - PMDB 
Odilon Aires - PMDB 
Rodrigo Rollanberg - PSB 

II -COMISSÃO DE ECONOMIA, 
ORÇAMENTO E FINANÇAS 

Presidente 
Zé ~alho - Pin 

Vice-Presideate 
Adão Xavier - PFL 

Deputada' tiallares 
Adão Xavier' - PFL 
Daniel Marques - PMDB 
Lúcia Carvalho - 
Odilon Aires - PMDB 

Rodrigo Rollembag - PSB 
Tadeu Filippelli - PMDB 
Zé Ramilho - PDT 

Deputados sapientes 
Sedei° Tavares- PMDB 
Jogo de Deus - PDT 
Jorge Cauhy- PMDB 
Luiz Estevão - PMDB 
Miquéias Paz - PC do B 
Marcos Arruda - PSDB 
Maria José (Maninha) -P1' 

III -COMISSÃO DE ASSUNTOS 
SOCIAIS 

Presidente 
Jorge Cauhy - PMDB 

Vice-Presidente 
Manoel de Andrade - PMDB 

Deputados titulares 
Antonio José (Cafu) -P1' 
Edimar Pireneus - PMDB 
Jorge Cauhy - PMDB 
Marcos Arruda - PSDB 
Manoel de Andada- PMDB 
Miquéias Paz - PC do B 
Perdei Pacluco - Sem Partido 

Deputados sapientes 
César Lacerda - PTB 

Cláudio Monteiro - PPS 
Daniel Marques - PMDB 
Marco Lima - 
Tadeu Filippdli - PMDB 
Zé Rarnalho - PDT 

IV - COMISSÃO DE DEFESA 
DOS DIRETOS HUMANOS E 
DA CIDADANIA 

Presidente 
Marco Lima - 

Vice-Presidente 
César Lacerda - PTB 

Deputados titulares 
César Lacerda - PTB 
Lúcia Carvalho -P1' 
Luiz Estevão - PMDB 
Marco Lima - PT 
Migueis* Paz - PC do B 
Tadeu Filippelli - PMDB 
Zé Ramalho - PDT 

Deputados sapientes 
Antonio José (Grila) - PT 
Edimar Pirenau - PMDB 
João de Deus - PDT 
Jorge Cauhy - PMDB 
Maria José (Maninha) - 
Renato Rainha - PL 
Rodrigo Rollemberg - PSB 
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